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Palavras do Senhor Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Presidente 



A primeira parte desta sessão plenária destina-se à homenagem do Tribunal 
ao Sr. Ministro Paulo Brossard, em razão de sua aposentadoria. 

Falará, pelo Tribunal, o eminente Ministro Néri da Silveira, a quem concedo 
a palavra. 



Discurso do Senhor Ministro 
NÉRI DA 3IL VElRA 



No País inteiro, festejavam-se a democracia e as liberdades asseguradas em 
a nova Constituição da República, que se promulgara, havia três meses, a 18 de 
setembro de 1946. Enterradas as cinzas da ditadura, os partidos políticos, então 
formados, promoviam, com ardor, a propaganda de seus candidatos às primeiras 
eleições, dentro do regime da Carta Política recém-editada, ao Governo dos Estados 
e às Assembléias Constituintes locais, em pleito marcado para 19 de janeiro de 1947. 

Na heróica Bagé, fundada em 1811, ao estabelecer Dom Diogo de Souza, 
comandante da então Capitania do Rio Grande do Sul, um acampamento militar no 
«pé do Serro de Bagé», e hoje com justiça denominada «Rainha da Fronteira», cuja 
vetusta catedral diocesana, com marcas dos disparos inimigos, guarda, como relíquia 
cívica do povo gaúcho, os restos mortais do intrépido e indomável Conselheiro 
Gaspar Silveira Martins, o primus inter pares de seus filhos; cidade de tantas glórias 
libertárias dos pampas; quando nela os sinos festivos já anunciavam a novena do 
Natal naquele ano histórico da democracia brasileira, os partidos políticos, que 
compunham a Frente Democrática: Partido Libertador e União Democrática Nacio­
nal, realizaram entusiástico e concorrido comício em prol da candidatura a Gover­
nador do ilustre professor Décio Martins Costa, que disputava a mais alta cátedra do 
Estado com os eminentes riograndenses Doutores Walter Jobim e Alberto Pasqua­
lini. 

Foi nessa ocasião que, pela vez primeira, jovem, recém-promovido à quarta 
série do Ginásio local, assisti a um comício, em praça pública, integrando-me, 
juntamente com meu pai e irmãos, à caravana dos udenistas proveniente do vizinho 
município de Lavras do Sul. Foi, também, nessa oportunidade, que pela primeira 
vez, vi Paulo Brossard de Souza Pinto, então jovem bacharelando em Direito, e, com 
grande entusiasmo, o aplaudi, pelo extraordinário discurso que proferiu, empolgando 
a multidão reunida na Praça Silveira Martins, com sua palavra fluente, brilhante e 
vigorosa, naquele que era o primeiro comício a que comparecia em sua terra natal, 
embora, nela, já houvesse, em agosto de 1945, participado da convenção para o 
ressurgimento, do Partido Libertador, o qual, fundado em Bagé em março de 1928, 
fora extinto, como os demais, por ato do Estado Novo. 

Introdutoriamente, registro esse fato, com efetiva e profunda emoção, porque, 
ao término deste ano, meio século terá passado e o aplauso do então jovem estudante 
de quatorze anos ao ainda bacharelando em Direito, naquela noite cívica de Bagé, 
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não teve senão motivos para tomar-se, como em realidade sucedeu, cada vez mais 
caloroso e constante, mercê do que têm sido, ao longo desse tempo que já não é curto, 
a vida íntegra, laboriosa e dedicada à causa pública, o lúcido pensamento, a fidelidade 
a idéias e princípios, a ação e a obra de Paulo Brossard de Souza Pinto, que 
conquistou, por isso mesmo, a posição aureolada e justa entre os mais eminentes 
homens públicos desta quadra da história brasileira. 

2. Nasceu Paulo Brossard de Souza Pinto em Bagé, RS, a 23 de outubro de 
1924, quando ainda não transcorrera um ano do fim da Revolução de 1923, com a 
pacificação política do Rio Grande, obtida no Tratado de Pedras Altas, de 14 de 
dezembro daquele ano, em que os republicanos de Borges de Medeiros e a Aliança 
Libertadora, oriunda da coligação do Partido Federalista e de ala dissidente do 
Partido Republicano, liderada por Assis Brasil, selaram a paz, começando era de 
coexistência pacífica das duas correntes partidárias e de concórdia da família gaúcha. 
Sem o «pacto de Pedras Altas», por certo, como bem anotou o historiador Hélio 
Silva, «não teria sido possível a união dos rio-grandenses, que possibilitou, pela 
primeira vez, a candidatura de um gaúcho à Presidência da República, nem a 
Revolução de 30, deflagrada em Porto Alegre, a 3 de outubro, com a solidariedade 
de todo o povo» (Rev. do TFR, v. 39, págs. 183/184). 

Filho de Francisco de Souza Pinto, de origem portuguesa, proprietário do 
conceituado estabelecimento comercial «Ferragem Souza Pinto», naquela cidade, e 
de Dona Alila Brossard de Souza Pinto, Paulo Brossard, segundo filho de uma 
família de quatro irmãos, aos oito anos de idade, perdeu a jovem mãe, falecida aos 
trinta e quatro anos, a 22 de fevereiro de 1933. Do Pai, disse com orgulho o filho 
ilustre, no instante solene de sua posse no Ministério da Justiça, «que, só e pobre, 
aos 13 anos de idade chegou ao Brasil, para daqui nunca mais sair; veio sem um 
familiar, sem um amigo, sem um conhecido; com honra e trabalho aqui fez a sua 
reputação, fundou a sua família, formou o seu patrimônio, educou os seus filhos, um 
deles é chamado agora a exercer o cargo de Ministro de Estado». 

Permanecendo em Bagé, no lar paterno, até os dezesseis anos, fez Paulo 
Brossard os estudos primários no tradicional Colégio Espírito Santo, das Irmãs 
Franciscanas, e o curso ginasial, à época em cinco anos, no hoje nonagenário Colégio 
Nossa Senhora Auxiliadora, dos Padres Salesianos de Dom Bosco, donde somos 
também egressos o saudoso Ministro Soares Muftoz e eu. 

São desse período os primeiros contatos de Paulo Brossard com a obra de 
Ruy Barbosa, de quem se tomaria, nas fases subseqüentes de sua formação cultural 
e da atividade profissional, profundo conhecedor e autorizado analista. No particular, 
despertou-lhe o interesse sua tia materna Senhora Noêmia Brossard, partidária do 
insigne repúblico e leitora assídua das publicações em tomo de seu pensamento, 
especialmente, no Correio do Povo de Porto Alegre. Foi, ainda em Bagé, que Paulo 
Brossard viu despertar sua atenção para o debate político; ginasiano, aos onze anos 
incompletos, assistiu às comemorações do centenário de Silveira Martins, e, em 
1937, aos discursos de Pedro Calmon, Armando Sales de Oliveira e Octávio 
Mangabeira, em peregrinação cívica pela terra de Silveira Martins, em momento da 
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vida nacional que, por sua delicadeza, já prenunciava o que acabou por ser o desastre 
institucional de 10 de novembro daquele ano. Aliás, a esse respeito, Paulo Brossard 
haveria de anotar, em seu discurso de posse na Presidência do Tribunal Superior 
Eleitoral, a 4 de junho de 1992: «Desde estudante, até o dia em que me vi coberto 
pela toga, exerci atividade política». 

Transferindo-se para Porto Alegre, Paulo Brossard cursou o Pré-Jurídico, em 
1941 e 1942, ingressando, a seguir, na Faculdade de Direito da Capital Gaúcha, hoje 
integrante da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, onde colou grau univer­
sitário em 1947, com distintos registros acadêmicos. Primeiranista de Direito, em 
1943, conheceu, pessoalmente, o professor Raul Pilla, a quem haveria de considerar, 
no futuro, amigo e mestre, filiando-se, em 1945, ao Partido Libertador, restaurado 
em memorável convenção de agosto daquele ano em Bagé. Ainda durante o curso 
jurídico iniciou sua atividade jornalística como colaborador do jornal «O Estado do 
Rio Grande», órgão do Partido Libertador. Sem solução de continuidade, tem sido 
articulista constante e festejado dos mais importantes jornais do País. 

3. Solicitador nos dois últimos anos do curso acadêmico, Paulo Brossard 
exerceu, de forma intensa, a partir de 1948, a advocacia, cumulativamente com as 
atividades político-partidárias, o magistério superior e, ainda, mandato legislativo, 
a contar de 1955. 

Já nos primeiros anos de sua atividade profissional, Paulo Brossard publicava 
diversos trabalhos doutrinários, de efetivo merecimento, tais como: «Em tomo da 
Emenda Parlamentarista» (1949), Rev. For., v. 128; «Presidencialismo e Parlamen­
tarismo na Ideologia de Ruy Barbosa» (1949) Rev. Fac. Dir. de Porto Alegre, v. I; 
«Federação e Parlamentarismo» (1950), Rev. For., v. 138; «Resgate ou Encampa­
ção» (1950), Revista de Direito Administrativo, vol. 19; «Aspectos da Autonomia 
Municipal» (1954); «Imposto de Indústria e Profissões (1957), Rev. For., vol. 177; 
«Ação de Investigação de Paternidade Ilegítima. Prescrição. (1957), Rev. For., vol. 
169. Originários de trabalhos forenses são, dentre outros, os ensaios sobre «Servidão 
por Destinação do Proprietário» (1969) e «O Tribunal de Justiça e sua Estrutura» 
(1972). 

4. Revelam esses ensaios que Paulo Brossard já era portador de sólida 
formação jurídica e defmitiva convicção parlamentarista, ainda nos albores da 
juventude. Aos vinte e quatro anos de idade, em julho de 1949, acerca de «Parla­
mentarismo e Presidencialismo», como representante do Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul, no Congresso de Direito Constitucional em homenagem à 
memória de Ruy Barbosa, em trabalho de precioso conteúdo doutrinário e amplo 
estudo de direito comparado, escrevia: 

«Temos assim que o presidencialismo, além da inflexibilidade 
e da irresponsabilidade que lhe são congênitas, relativamente ao nosso 
país, oferece um aspecto de inadaptabilidade de que os 60 anos de 
práticas abusivas, de fermento revolucionário, de abaixamento dos 
padrões da vida pública, de 'reinado sistemático e ostentoso da incom-
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petência' (RUI, 'Novos discursos e conferências', página 341), de 
extinção da opinião pública, constituem a prova irrefragável. 

É que a Constituição de um povo, como, de resto, a generalidade 
das suas leis, deve ser um traslado do seu estado social, econômico, 
histórico e cultural, é a mais singela e segura talvez das lições da 
sociologia. 

O afastamento da prática político-administrativa brasileira das 
regras da sua Constituição, e mais, a ignorância do seu espírito e a 
exploração das suas imperfeições constituem o mais concludente dos 
argumentos condenatórios ao regime presidencial entre nós e o mais 
convincente em prol do governo de gabinete. Porque 'o parlamentaris­
mo foi no Brasil uma lenta conquista do espírito público, jamais 
consagrado em lei. Estribava-se no direito costumeiro, não no direito 
escrito', como sublinhou AFONSO CELSO, no que foi seguido por 
OLÍMPIO FERRAZ DE CARVALHO, JOSÉ MARIA DOS SANTOS 
e não foi contestado por ninguém que saiba os rudimentos da história 
nacional.» 

Depois de referir, nesse erudito ensaio, depoimentos condenatórios do presi­
dencialismo e, em especial, o que escrevera, em 1933, no exílio, Borges de Medeiros, 
em «O Poder Moderador na República Presidencial», - obra cuja reedição promo­
veu a Assembléia Legislativa gaúcha, em 1994, com magnífico Prefácio, coinciden­
temente, de nosso homenageado, - Paulo Brossard remata: 

«Tal foi a inovação da República no tocante ao sistema de 
Governo. Foi desprezada uma admirável tradição viva, crescente, evo­
lutiva, popular, de uma vitalidade que chegou a sobrepor-se ao rigor 
das fórmulas legais, e que se liga à época mais pacífica da história 
nacional e à de mais alta e apurada moralidade na política e na admi­
nistração do país. 

E tudo isso sucedeu quando, na frase lapidar de EUCLIDES DA 
CUNHA, 'uma Constituição, sendo uma resultante histórica de com­
ponentes seculares, acumulados no revolver das idéias e dos costumes, 
é sempre um passo para o futuro garantido pela energia conservadora 
do passado' (in Revista Forense, vol. 128, págs. 48/49).» 

Em ensaio escrito em 1951, sob o título «Federação e Parlamentarismo», 
antes dos vinte e sete anos, o então advogado Paulo Brossard, com a segurança que 
tanto marca suas posições doutrinárias e abundantes informações de direito compa­
rado, defendeu a compatibilidade do sistema parlamentar de governo com a forma 
federativa de Estado, rebatendo, ainda, o entendimento dos que vêem contradição 
entre «parlamentarismo e judiciarismo político». Sobre esse tema, sempre atual, 
escreveu o jovem jurista: 

«De resto, o fundamento do contraste da constitucionalidade das 
leis não reside no 'presidencialismo federalista'. O fundamento racio-
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nal da declaração de inconstitucionalidade de atos legislativos e execu­
tivos é a existência de uma lei superior em relação a leis que lhe são 
subordinadas. A existência de uma Constituição formalmente diversa 
das leis ordinárias, que exija para sua reforma uma tramitação legisla­
tiva especial. Não fosse assim e não se diferençaria uma norma de outra 
para entre elas se estabelecer uma hierarquia ... ( .... ) (Revista Forense, 
vol. 138, pág. 19).» 

E, depois de invocar lição de Ruy Barbosa, a esse respeito, prossegue: 
«Foi por possuírem tais noções que, antes de se federalizarem, 

as colônias americanas já conheciam o contraste da constitucionalidade 
das leis. 

Assim, melhor se diria que esse contraste, em vez de derivar das 
Constituições federais, em regra, se pratica nos Estados federais, porque 
neles há necessidade de uma Constituição híbrida definidora das com­
petências distribuídas às entidades integrantes da unidade estatal. 

Em regra, e não como conseqüência forçada, surge o problema 
da constitucionalidade das leis desde que se admita o princípio da 
supremacia constitucional (ob. cit., pág. 20).» 

Adiante, após referir ensinamentos de Ruy Barbosa e da doutrina estrangeira, 
acrescenta: 

«Em verdade, não pode haver conflito entre a faculdade, ou o 
dever, dos tribunais negarem aplicação a leis, ou decretos, desde que os 
entendam contraventores da Constituição, e a atribuição da Câmara de 
negar apoio a um governo, forçando-o a demitir-se. 

A intervenção dos Tribunais se deve à iniciativa das partes que 
dela imediatamente se beneficiam. E, in casu, vincula apenas os litigan­
tes. ( ... ) 

Ora, a responsabilidade política do gabinete perante a Câmara é 
apurada mediante critérios evidentemente políticos, de conveniência e 
oportunidade e não estrita legalidade, e visa imediatamente o interesse 
geral, a conveniência do momento. ( .. . ). 

Aliás, é cânon de hermenêutica que os tribunais ao julgarem os 
casos de validade ou não de um estatuto se absterão de questionar dos 
motivos políticos. Indagarão apenas se o legislador tinha poder para 
fazer a lei, sendo impertinente à decisão a justiça, conveniência ou 
oportunidade do ato legislativo ou administrativo» (ob. cit. págs. 
21/22). 

5. Sete anos passados desde os aplausos do comício de dezembro de 1946 
em Bagé, no início do ano letivo de 1954, sendo eu quartanisté. de Direito, na 
condição de seu aluno de Direito Civil, na Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, pude ver confirmado, pessoalmente, 
o justo prestígio de que já desfrutava o professor Paulo Brossard, então com menos 
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de trinta anos de idade, no meio acadêmico, pelo brilho de suas preleções e a lhaneza 
do tratamento dispensado aos jovens estudantes. 

Precedido, dessa maneira, de fama por sua cultura jurídica e denodo na defesa 
dos ideais partidários, Paulo Brossard foi eleito, pelo Partido Libertador, a 3 de 
outubro de 1954, com trinta anos incompletos, Deputado à Assembléia Legislativa 
do Estado, posição que manteve, em duas reeleições sucessivas, até 1967. 

São desse período da Assembléia Legislativa gaúcha discursos memoráveis, 
que se conservam nos anais daquela Casa; dentre eles, apenas para exemplificar: 
acerca das vantagens do parlamentarismo na solução dos problemas nacionais; sobre 
a figura de Assis Brasil, no centenário de seu nascimento, a 29 de julho de 1957; em 
favor da construção de uma refinaria de petróleo, pela Petrobrás, no Rio Grande do 
Sul; sobre a liberdade de imprensa; homenagem póstuma a Dag Hammarsjoeld, 
então Secretário-Geral da ONU, tragicamente falecido; a respeito da renúncia do 
Presidente Jânio Quadros, a 25-8-1961, onde retoma as teses políticas do Partido 
Libertador e sustenta, em tomo do fato, ser o sistema presidencial «um regime 
imprestável, inadequado para resolver satisfatoriamente os problemas dos nossos 
dias dentro dos quadros democráticos», onde as crises não têm solução normal, 
formulando, então, dois votos: «o primeiro é o de que à crise do regime presidencial 
não se ligue de forma indissolúvel à crise do regime democrático; bem ao contrário, 
que isso sirva para mostrar que o regime democrático está mal atendido através do 
regime presidenciab> ; o segundo é no sentido de que o episódio, como tantos outros, 
«sirva para mostrar que se quisermos o regime democrático, se quisermos que a 
democracia prepondere no Brasil, mister é que se cuide de adotar instituições capazes 
de realizar a democracia». 

Além de líder do PL, foi Paulo Brossard, na Assembléia Legislativa, membro 
da Comissão de Constituição e Justiça, onde elaborou pareceres de alto merecimento 
científico. Cito, ad exempla, «Reexame de uma velha questão constitucional (prazo 
para apreciação do veto)>>, Revista Jurídica, vol. 47; «Deputado Estadual. Vencimen­
to de cargo público e subsídio parlamentar» (1956), Rev. Forense, vol. 172; «Brasi­
leiro naturalizado pode ser eleito Deputado Estadual. A Assembléia não responde 
pelos subsídios durante o retardamento de diplomação de Deputado Estadual pela 
Justiça Eleitoral» (1956), Revista Forense, vol. 170; «Da Obrigação de depor perante 
as Comissões Parlamentares de Inquérito criadas pelas Assembléias Legislativas» 
(1956) (informações em habeas corpus). 

Em 1964, em momento difícil e delicado da administração estadual, atendeu 
o então Deputado Paulo Brossard ao convite que lhe fez o honrado Governador lido 
Meneghetti, ao reformular o Secretariado, para ocupar a Secretaria do Interior e 
Justiça, o que ocorreu simultaneamente com a investidura dos saudosos Professores 
João Leitão de Abreu, na Casa Civil do Governador, e Ruy Cirne Lima, na Secretaria 
da Fazenda. 

Em 1965, ainda deputado estadual, o Professor Paulo Brossard inscreveu-se 
no concurso público à cátedra de Direito Constitucional da Faculdade de Direito de 
Porto Alegre, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, vaga com a morte do 
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saudoso Professor Francisco de Paula Brochado da Rocha, que fora Primeiro 
Ministro no regime parlamentarista. Para tanto, escreveu «o Impeachment» -
(Aspectos da Responsabilidade Política do Presidente da República), que, embora 
no Preâmbulo o autor tenha defmido como uma «dissertação», à vista do fim a que 
se destinava, alcançou, em realidade, a condição de obra clássica de nossa literatura 
jurídica sobre a matéria e de consulta obrigatória por quem haja de cuidar do tema, 
quer doutrinária quer judicialmente. O fmo tratamento a esse instituto complexo do 
Direito Constitucional, bem assim a segurança no deslinde científico das questões 
versadas e ainda a riqueza das informações bibliográficas e de Direito Comparado 
que na obra se contém, conferiram, desde então, induvidosamente, a Paulo Brossard 
lugar definitivo entre os juristas ilustres da Nação. 

6. Além da constante pregação parlamentarista, em discursos e debates 
memoráveis que os Anais da Casa do Povo gaúcho guardam, Paulo Brossard revelou 
amorosa fidelidade partidária. Disse-o, de modo inequívoco, em seu discurso de 
despedida, ao término do terceiro mandato legislativo estadual: 

«Em três Legislaturas, Sr. Presidente, fui membro desta Assem­
bléia, como representante do Partido Libertador. Foi o Partido Liberta­
dor que me elegeu, porque quis eleger-me. Elegeu-me e me reelegeu. 
Três vezes me fez seu deputado. Quero pôr em realce isto, Sr. Presiden­
te, porque muitos homens notáveis e de real merecimento nunca foram 
·investidos de um mandato parlamentar, que é a maior honra que, em 
uma democracia, um cidadão pode receber. Muitos deram muito ao 
nosso velho Partido. Eu tenho a dizer, daqui, que dele recebi muito, 
muito e muito mais do que lhe pude dar. É natural, portanto, que tenha 
palavras de louvor, de homenagem e de reconhecimento ao meu velho 
partido - de louvor, pelo que ele fez em prol de todos, sabe Deus e 
sabe o Rio Grande com que sacrificios! De homenagem, de reconheci­
mento pelo que ele fez pela Pátria comum.» 

E, adiante, acrescentou: 

«Extinto o Partido Libertador, Sr. Presidente, era meu desejo 
encerrar a atividade política. Este desejo eu tomei público. Estava, 
entretanto, decidido a fazê-lo prestando o melhor serviço que pudesse 
ao meu Estado». 

Com a extinção dos partidos políticos, por força do Ato Institucional n° 2, de 
1965, Paulo Brossard não se filiou a nenhuma das duas organizações: ARENA e 
MDB, no prazo estipulado. Não participara, em conseqüência, da Convenção Re­
gional da ARENA a 2 de julho de 1966. Diante de anunciada interpretação que 
receberia da direção estadual da ARENA, fez publicar, a 22 do mesmo mês, nota, 
da qual destaco estes tópicos a indicarem a vertica/idade de sua postura política em 
circunstâncias delicadas da vida nacional: 

« 1. Não recebo interpelações dessa entidade com a qual não 
tenho relações de espécie alguma. 
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2. Sou deputado libertador. O PL, ao qual sempre estive filiado, 
desde estudante, foi extinto por um ato de império. O mandato que, por 
seu intermédio, me outorgou o povo riograndense, não desapareceu, 
como não desapareceram os compromissos políticos assumidos com o 
povo riograndense por intermédio do PL. A eles, e exclusivamente a 
eles, permaneço fiel. 

4. O mandato de que sou titular, conferido por intermédio do 
PL, pessoa jurídica de direito público, decorre de ato jurídico perfeito 
e resulta de coisa julgada - decisão irreformável da Justiça Eleitoral. 
Tanto o ato jurídico perfeito como a coisa julgada são intocáveis pela 
Constituição.» 

E, a seguir, aduziu: 
«7. Dir-se-á que, não me filiando a nenhuma das duas entidades 

que fazem as vezes de partido, sou excomungado da vida pública. Disso 
tenho plena consciência. Como não me dobrei ao que me parece 
inaudita e brutal violência sou efetivamente excluído da vida pública. 
Posso fazer isso porque não sou político profissional, mas político por 
vocação e por dever cívico. Sirvo a política, não me sirvo da política. 
Não é sem pesar que interrompo a atividade parlamentar, cuja nobreza 
realço. Mas se esse é o preço que devo pagar por ser fiel aos que 
confiaram em mim, pagá-Io-ei de bom grado. Outros pagaram preço 
mais alto. Aqui no Rio Grande muitos pagaram com a própria vida. 

s. Se este é o preço a ser pago, ele tem de ser pago. Além de 
político sou professor e como professor devo à mocidade a lição da 
palavra e do exemplo, mais do exemplo do que da palavra. E é preciso 
salvar a mocidade e mantê-Ia incontaminada em meio à universal 
degradação que atinge a Nação, traída e vilipendiada. 

9. Por não me haver filiado a nenhuma das duas organizações 
que, depois de extintos os partidos, fazem as vezes deles, tomei a 
decisão, sérenamente amadurecida, de não ser candidato a posto eletivo. 
Sigo o exemplo de Raul Pilla. 

10. A interpelação dessa entidade, com a qual nunca jamais tive 
relações de nenhuma espécie, adquire um injurioso, que repilo com a 
maior energia. Não sou dos seus. Não aceito, nem admito interpelações 
suas acerca de minha conduta política. 

li. Este documento se destina ao Rio Grande do Sul, cujo povo 
tem sido para comigo de extrema generosidade, fazendo-me por três 
vezes, e espontaneamente, seu deputado, título de que me orgulho, que 
não desonrei e que pretendo honrá-lo enquanto ostentá-lo.» 

Certo é, entretanto, que, nas eleições gerais de 1966, o Rio Grande do Sul 
elegeu Paulo Brossard Deputado Federal. As circunstâncias dificeis que determina-
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ram o surgimento de sua candidatura em uma sub legenda do Movimento Democrá­
tico Brasileiro estão reveladas nos memoráveis discursos de despedida que pronun­
ciou, na Assembléia Legislativa sul-riograndense, em dezembro de 1966 (Anais de 
novembro/dezembro de 1966 a janeiro de 1967, vol. 198, págs. 173 a 178) e no 
Senado Federal, a 3 de dezembro de 1982. Nesta última oração, Paulo Brossard 
afirmou: 

«Sem mudar de identidade eu não poderia aceitar o que estava 
sendo feito particularmente no Rio Grande; eu poderia ir para casa como 
era minha resolução, quando da extinção dos partidos; mas depois do 
que houve, após o genocídio parlamentar ... após o sacrifício de pessoas 
pelo fato de terem aceito a minha sugestão e tentado contribuir para que 
o Rio Grande viessse a ter um grande governo, sem a mais mínima 
compensação, sem a menor promessa de coisa alguma, entendi que a 
minha posição deveria ser ao lado dos humilhados e sacrificados. 

As minhas afeições pessoais estavam no outro lado, mas a minha 
consciência me indicava o caminho que vim a tomar, por solidariedade 
na desgraça.» 

Perante a Assembléia Legislativa, da qual se despedia após doze anos de 
brilhante atuação, em 1966, acentuava: 

«Concorri à deputação na esperança de manter uma semente que 
poderia perder-se em maior quantidade mercê da redução da vida 
partidária do Brasil a isto que aí está: a implantação desta concepção 
mecanicista e emparedada hoje dominante, como se o Brasil coubesse, 
por inteiro, nas duas organizações criadas por força de decretos. O 
esforço pode vir a ser inútil, mas foi bem inspirado. A vida se compõe 
de vitórias e insucessos. 

Desta forma, Sr. Presidente, estou eleito Deputado da nação 
brasileira e sou uma espécie de sobrevivente, pois fui eleito - todo o 
Rio Grande sabia - conservando os princípios do meu extinto partido 
e ficando-me assegurada inteira independência de ação política e par­
lamentar. Sou, como disse, como que um sobrevivente e, sem dúvida, 
um extranumerário.» 

E noutro passo acrescentou: 

«Não posso dizer que, na Câmara, serei Deputado libertador 
como sempre disse e ainda agora o digo nesta Casa. Foi extinto o meu 
partido! Dado que ele foi extinto posso apenas declarar como o declaro, 
Sr. Presidente, que sou um libertador feito Deputado da Nação, fiel aos 
postulados programáticos do meu partido, mas já agora sem o seu 
conselho, sem a sua ajuda, sem a sua censura, sem a sua colaboração, 
solto, desprovido do seu valioso amparo.» 

7. Essa postura de independência na ação parlamentar reafirmou-a Paulo 
Brossard, em discurso de 15 de setembro de 1967, na Câmara dos Deputados, a 
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respeito de conselhos de parlamentar do governo aos da oposição: «Nesta Casa 
minha posição é uma posição solitária. Não tenho chefes nem soldados. Guardo 
inteira independência de ação política e parlamentar. Quando exerci, porém, na 
Assembléia do meu Estado, a liderança da minha Bancada Libertadora, em oposição 
a governos, nunca admiti que os governos a que me opunha me viessem dar normas 
de conduta e dizer-me qual a oposição que devia fazer. A minha conduta de 
oposicionista, então, foi sempre traçada por mim à luz da minha consciência, sob as 
inspirações do meu civismo e jamais em obediência ou conformidade ao que 
desejavam os governos por mim e pelo meu Partido, o Partido Libertador, combati­
dos». Noutro ensejo, a 25 de outubro de 1969, em momento grave da vida nacional, 
afirmava: «A prudência, o comodismo, talvez aconselhassem a não falar nesta hora. 
( ... ). Sou deputado da Nação, o que é honra insigne. Mas a deputação também impõe 
deveres. É no cumprimento do que entendo ser do meu dever que aqui estou. Se às 
vezes o dever está em calar, por vezes ocorre que calar é faltar ao dever, porque o 
dever está em falar. Calando agora não encerraria bem os vinte e cinco anos de 
atividade política que exerço, encetada quando estudante, nos tempos negros do 
«estado novo», pugnando pela redemocratização da minha pátria; as comodidades 
do silêncio não se conciliariam com os longos anos de intensa atuação parlamentar, 
alguns dos quais de quiçá exagerada laboriosidade, quanto tanto falara eu, numa 
hostilidade diuturna à situação deposta em 64. ( ... ). Não seria digno da minha 
geração, que lutou pela democracia e nela acreditou; não seria digno dos companhei­
ros denodados até o heroísmo, que, nos extremos da pátria, deram tudo pela verdade 
democrática» . 

Magníficos discursos, acerca de diversificados temas, proferiu Paulo Bros­
sard, na Câmara dos Deputados, na legislatura 1967-1971, tais como, «Libelo 
mediante Perguntas Irrespondidas» (5-9-1967); «Eleição presidencial: Popular ou 
Parlamentar?» (13-11-1967); «A Lã e a Concorrência das Fibras Artificiais» (13-11-
1967); «Conselheiro Lafayette» (24-11-1967); «O Problema da Pecuária e a Expor­
tação de Carne» (24-1-1968); «Não Há Tributo sem Lei» (31-1-1968); «A Idéia Fixa 
da Repressão» (10-7-1968); «O Exemplo do Ministro-Professor e Reitom (10-9-
1968); «Perspectivas da Orizicultura Riograndense» (9-10-1968); «Sobre a Eleição 
do Presidente Médici» (25-10-1969); «Evocando o Ponche Verde» (27-11-1969); 
«A Censura Prévia e a Liberdade de Imprensa» (12-5-1970); «Bilac Pinto - de 
Parlamentar a Magistrado» (19-6-1970). 

. 

Dessas orações, embora todas perfeitas na forma e exuberantes em seu 
conteúdo pela riqueza de informações e pela erudição, decerto, nenhuma excedeu ao 
notável discurso sobre «A Imunidade Parlamentan>, proferido na sessão de II de 
dezembro de 1968, o qual, segundo o registro da imprensa, «a Câmara ouviu em 
silêncio e aplaudiu de pé». No magistral pronunciamento, em tomo de projeto de 
resolução sobre licença para que fosse processado membro da Câmara dos Deputa­
dos por palavras proferidas da tribuna parlamentar, Paulo Brossard analisa exausti­
vamente a doutrina sobre o instituto. Em certo passo, assevera: «O que se debate é 
apenas e tão-somente o sentido, o alcance, a existência ou inexistência da imunidade 
parlamentar, chamada material, que da processual se distingue por ser, como todos 



19 

sabem, permanente e absoluta, enquanto a imunidade processual é relativa e 
temporária. Temporária, porque se extingue com o mandato; relativa porque a 
Câmara pode dispor sobre ela, caso a caso. Permanente e absoluta é a imunidade 
material; permanente, porque dura sempre, mesmo depois de extinto o mandato; 
absoluta porque nem a Câmara tem poderes para abrir mão dela; a própria Câmara 
dela não pode dispor. É indisponível.» ( ... ). «Daí porque não estamos a discutir um 

problema individual, e volto a dizer que faço questão de ignorar até o nome do 
Deputado, cuja licença para ser instaurado processo é solicitada. A questão não é de 
um Deputado, deste ou daquele; não diz respeito a ele; a questão é do Poder 
Legislativo, no caso, da Câmara dos Deputados; concerne a ela e só a ela. Não quer 
isto dizer que no tocante à imunidade processual a prerrogativa não seja da Câmara; 
sim, é da Câmara, mas a Câmara pode dispor a respeito da prerrogativa valiosa e 
igualmente necessária; mas no que respeita à imunidade material, que se refere a 
palavras, votos e opiniões emitidos no exercício do mandato, no recinto da Câmara 
ou de suas comissões internas ou externas, é tão absoluta a imunidade que nem 
mesmo a Câmara, volto a dizer, tem disponibilidade dela. A Câmara não pode dispor 
da imunidade, a Câmara, a rigor, não poderia sequer tomar conhecimento do 
expediente. A sua inépcia é flagrante e insanável». Noutra passagem acrescenta essa 
oração antológica: 

«Recorde-se a Câmara da advertência de Ruy Barbosa: 

'Uma vez desencadeada, a soberania da conveniência po­
lítica não conhece limites; rôta a cadeia de garantias, não há uma 
só, que se não perca' (Anistia Inversa, 1896, pág. 120; O.C., v. 
XXIV, 1897, t. m, Trabalhos Jurídicos, pág. 158).» 

Quase ao fmali� esse primoroso discurso, que sempre mereceria a leitura 
por todos aqueles que acreditam numa ordem democrática fundada no respeito ao 
primado da Constituição e não às conveniências conjunturais ou de pessoas, o orador 
indaga: «Ternos ou não temos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, de subsistir? Se temos, 
devemos subsistir por inteiro, e não por partes. Se não temos, convém que, conser­
vando as prerrogativas que são da Câmara, desapareçamos com ela, sem capitular.» 

8. Terminada a Legislatura (1967-1971), retomou Paulo Brossard a Porto 
Alegre, às atividades de advogado e professor de Direito que sempre exercera. Mas, 
quatro anos após, como ele mesmo explica, a 3 de dezembro de 1982, em seu «Adeus 
à Tribuna Parlamentam, «de casa vim a ser arrancado, rigorosamente é o vocábulo 
próprio, arrancado para ser candidato ao Senado outra vez. Enfrentei um candidato 
ilustre, antigo Parlamentar, diretor e Presidente do Banco do Brasil. Como disse, 
campanha limpa, como a que voltei a fazer agora», numa alusão aos métodos de 
campanha eleitoral por ele adotados: « ... nunca jamais me ocupei dos meus concor­
rentes, jamais lhes citei sequer o nome. Sempre e invariavelmente me ocupei de 
problemas e só de problemas.» 

Senador, de 1975 a 1983, eleito pelo então Movimento Democrático Brasi­
leiro, depois, PMDB, foi o ilustre homenageado, nesse período, líder da Oposição, 
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Presidente da Comissão de Finanças e Vice-Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado Federal. 

Dois alentados volumes publicou o Senado Federal, contendo numerosos 
pronunciamentos de Paulo Brossard sobre variados assuntos políticos, econômicos 
e financeiros, jurídicos, administrativos e previdenciários, todos tratados com igual 
seriedade e zelo, desde o estilo escorreito, de apurada vernaculidade, até à erudição 
e exatidão, baseadas as críticas, quando se fonnulam, em documentos, referências 
estatísticas, fundamentos jurídicos e doutrinários. Sobre os discursos do Senador 
Paulo Brossard, escreveu o saudoso jornalista Carlos Castello Branco: 

«Quando em 1975, Brossard reapareceu como Senador, fui 
ouvi-lo pessoalmente. A leitura era impecável e o texto acumulava uma 
concentração analítica que não deixava escondida qualquer peça do 
sistema que nos oprimia. Sua cadência e seu ritmo lembravam um pouco 
a teatrologia de Otávio Mangabeira, mas ele preferia à objugatória 
política o recurso ao confronto entre a realidade e a estrutura jurídica 
do Estado democrático. 

Senador por oito anos ele dom�nou a oratória política do período. 
Provavelmente ninguém o superou, então, como crítico de um regime, 
cujo cerne foi mortalmente atingido por suas lições de anatomia. Suas 
annas são simples: a nitidez moral das atitudes, o apego à verdade e o 
profundo conhecimento das estrutura jurídicas que estavam sendo 
subvertidas. Liberal de origem, soube apreender a dimensão social da 
injustiça. Com bravura denunciou os atentados aos direitos humanos, 
não só os decorrentes da mecânica ditatorial do regime, como os que a 
transcendiam como fruto da perversidade e dos desvios em que é rica 
a índole dos prepotentes. 

Ele deu sua contribuição a uma tomada de consciência da qual 
resultou a lenta mas irreversível marca de retorno aos valores éticos, 
humanos e jurídicos da democracia.» 

São desse período os discursos: «Os Descaminhos da Revolução» (19-3-
1975); «Isto não Pode Continuam (30-9-1975); «O Balé Proibido» (29-3-1976), «31 
de Março - Promessas e Realidades» (31-3-1976); «É Hora de Mudam (6-9 e 
10-5-1977); «A Ferrovia do Aço - Sonho dos Mil Dias» (13 e 14-6-1977); 
«Concentração Bancária, Triunfo da Usura, Endividamento da Empresa» (27 e 
29-6-1977); «O Erro em que tive parte» (23-8-1977); «Ainda é Tempo» (4, 11, 18, 
e 25-4-1978); «Final Melancólico, futuro incerto» (7-3-1979); «Os Náufragos da 
Arca de Noé» (29-3-1979); «Fazer, desfazer, refazem (29-5-1979); «Mensagem 
Inútil» (26-3-1980); «ICM - Desigualdade antinacional» (16-4-1980); «O Senado 
e as relações argentino-brasileiras» (24-4-1980); «Terrorismo Impune }» (27-8-
1980); «Terrorismo Impune 11» (10-9-1980); «Raiva de Polltica e Politicagem» 
(30-10-1982); «Raiva de Política» e «Motivos Políticos» (10-11-1980); «O Rio 
Grande do Sul empobrecido e empobrecendo» (17-11-1980); «Recolhendo as velas» 
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(5-12-1980); «Anistia e Torturas» (17-3-1981); «O Brasil, o mar e a exploração do 
solo submarino» (11-8-1981); «A crise da Previdência Social» (20-8-1981); «A crise 
da suinocultura» (1°-9-1981); «Pacote protervo» (18-12-1981); «Para ganhar vale 
tudo» (7-1-1982); «A corrupção e o caos na Previdência Social» (14-1-1982); «As 
mãos do general» (29-4-1982); «Questão fechada: cabimento e limites» (21-6-1982); 
«Habeas Corpus para Seregni» (25-8-1982); «Onipotência das estatais» (16-9-
1982); «O discurso do Presidente na ONU» (29-9-1982). De serem mencionados 
também os modelares discursos que proferiu Paulo Brossard, no Senado Federal, no 
centenário de João Mangabeira (23-6-1980) e em homenagem a Pontes de Miranda 
(17-4-1980). 

Embora o brilho constante, em todos os momentos de sua fecunda atuação 
legislativa, no Estado do Rio Grande do Sul e no Congresso Nacional, foi, sem 
dúvida, no Senado Federal que Paulo Brossard alcançou a consagração definitiva 
entre os maiores tribunos da história parlamentar republicana. Na sessão de sua 
despedida, a 3 de dezembro de 1982, o ilustre e saudoso Senador Luiz Viana, em 
aparte, fez esta observação: 

«Pediria licença a V. Exa. para assinalar que não é por acaso que 
V. Exa. conseguiu no Senado aquilo que somente Ruy Barbosa conse­
guiu no Supremo Tribunal Federal. Para V. Exa. não existe tempo, não 
existe Regimento, não existe hora porque os seus colegas tanto admiram 
a sua palavra, ela tanto encanta a todos nós que, para nós, jamais o tempo 
ou o relógio existe, quando V. Exa. fala, e será, realmente, para todos 
nós um vazio, um vácuo, sabermos que, pelo menos por um período, 
não teremos V. Exa. abrilhantando a tribuna, enaltecendo o Senado e 
servindo ao Brasil como sempre tem feito. V. Exa. é um senador da 
Oposição e eu sou um senador govemista, mas isso não separa nem 
diminui a admiração que todos nós, da Bancada do Governo, e creio 
que posso dizer assim, todos nós, temos pelas altas qualidades de V. 
Exa. que, na veemência da sua posição, no desempenho do seu mandato 
de oposicionista jamais feriu qualquer um de nós, jamais fez com que 
qualquer de nós achasse que V. Exa. tivesse passado daquela medida, 
aquela medida parlamentar que é natural nos grandes debates das 
câmaras do País. V. Exa., portanto, ficará presente nos nossos Anais, 
na nossa estima e, no meu caso, eu diria, no meu coração, fazendo votos 
que V. Exa., em breve, ou dentro de algum tempo, possa voltar a 
abrilhantar a Tribuna e enaltecer o Senado da República». 

À sua vez, o Senador Lourival Baptista acentuou, entre tantas outras mani­
festações de membros do Senado Federal, na mesma sessão: 

«A trajetória de V. Exa. nesta Casa do Poder Legislativo adqui­
riu dimensões de grandeza e de dignidade, credencianáú-o perante toda 
a Nação, como um dos expoentes máximos da cultura jurídica e da 
capacidade intelectual, além da reconhecida competência política, que 
o situa no plano das mais altas e valorosas lideranças do Brasil. Na 
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opinião de muitos dos Srs. Senadores, independentemente de qualquer 
situação partidária, os sucessivos pronunciamentos de V. Exa. no 
decomer desses últimos anos são contribuições decisivas ao aperfei­
çoamento jurídico, político e institucional da Nação.» 

Ao despedir-se do Senado Federal, o saudoso Presidente Tancredo Neves, 
lembrando e homenageando os que já não se encontravam nessa Casa Veneranda, 
afirmou: 

«Do lado da Oposição, Paulo Brossard, que elevou aos mais 
altos píncaros da dignidade parlamentar a atuação oposicionista do 
Senado. A sua passagem entre nós ficou assinalada nos nossos anais 
como uma das fases mais cintilantes de nossa vida parlamentar. Orador 
de eloqüência arrebatadora, com uma imensa cultura humanística e 
jurídica, infundia-lhe compacto respaldo, dominou essa tribuna com os 
arroubos de sua oratória, os raios de sua objugatória, os golpes fulmi­
nantes de suas críticas implacáveis, sempre armado da mais perfeita 
ética, a revestir, na coragem indomável, uma bravura que o impôs 
definitivamente na galeria dos grandes homens públicos do nosso País.» 

9. Mais uma vez, entretanto, não foi longo o reencontro de Paulo Brossard 
com sua banca de advocacia, em Porto Alegre. O ilustre Presidente José Sarney 
pede-lhe a colaboração do jurista e do amigo. Ei-Io Consultor-Geral da República a 
28 de agosto de 1985, funções que desempenhou por pouco mais de cinco meses, 
porque, a 14 de fevereiro de 1986, é empossado no cargo de Ministro da Justiça. Em 
que pese a curta permanência, no órgão Consultivo, deixou Paulo Brossard impor­
tante contribuição em pronunciamentos que compõem o volume 96 dos Pareceres 
da Consultoria-Geral da República. 

10. Ao assumir o cargo de Ministro da Justiça, Paulo Brossard sustentou que 
no Governo deve existir unidade, lembrando, nesse sentido, documento de 23 de 
julho de 1831, que «Bernardo Pereira de Vasconcelos escreveu, em nome do 
Ministério, para ciência da Câmara». Invocando-o, afirmou: «estou a dizer que entro 
no Governo para assumir as responsabilidades a ele inerentes; ninguém me obrigou 
a aceitar o cargo de Ministro; ninguém me impedirá de demitir-me, se amanhã for 
esta a minha resolução; enquanto for Ministro, porém, enquanto merecer a confiança 
do Presidente da República, não me esquivarei dos ônus decorrentes e inevitáveis; 
não vim apenas para as alegrias, vim também para as incertezas, angústias e 
tormentos do podem. Noutro passo, acrescentou: «Muda o Ministro, mas o Governo 
continua sob a direção do Presidente José Sarney. ( . .. ). Adversários ontem, hoje 
somos companheiros de trabalho sob sua amável direção. Ao honrado Chefe do 
Governo não prometo lealdade, porque esta está implícita na aceitação do cargo. É 
o primeiro dever do Ministro ao Presidente que o escolheu. Mas prometo continuar 
a ser o que tenho sido, uma alma aberta ao ideal, à benignidade dos sentimentos, à 
admiração pelas superioridades, sem esquecer que uma Nação se faz com historia­
dores, que zelam pelo passado, com políticos, que cuidam do presente, com poetas, 
que sonham com o futuro, conforme sua bela sentença». 
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Três anos menos um mês permaneceu Paulo Brossard no Ministério da 
Justiça, «de longa e brilhante tradição», como ele próprio afirmou, a 19 de janeiro 
de 1989, em seu discurso de transmissão do cargo, ao sucessor, ilustre Ministro Oscar 
Corrêa. Nessa oração, traçada com a proverbial elegância do estilo do autor, que a 
intitula: «Ninguém governa só», Paulo Brossard registrou realizações e providências 
do Ministério durante sua gestão, todas constantes de minucioso Relatório encami­
nhado ao Chefe do Governo e de que guarda cópia a Biblioteca desta Corte; anotou 
que, nesse período, «foi encerrada de fato e de direito a fase de anormalidade 
institucional entre nós reinante durante vinte anos», acrescentando: «Eleições limpas 
foram realizadas para o governo dos Estados e Assembléias, com poderes consti­
tuintes, e para os poderes municipais. O Ministro da Justiça em nenhum momento 
participou dos comícios eleitorais, de modo a preservar a isenção do Ministério e 
sua autoridade». Em tópico destacado, observa: «Outro fenômeno que tem se 
externado com algum desembaraço é a violência como meio de reivindicação. A 
violência empregada no exercício de direitos não só caracteriza abuso de direito, 
como configura perigosa maneira de proceder. Nunca deu bom resultado. De mais, 
a mais, legitima a reação, que por vezes pode ter efeitos lamentáveis. O exercício do 
direito exclui a violência. Nunca será impróprio repetir a advertência de Ruy 
Barbosa: 'a autocracia tem uma só cabeça, que se remove de um só golpe. A 
oligarquia, muitas, mas notórias e sujeitas, mais dias, menos dias, à expiação fatal. 
A anarquia, milhares e ou milhões, anônimas, inumeráveis, irresponsáveis. Das 
formas do cativeiro humano é a mais truculenta e a mais irremediável'». 

11. Com essa luminosa trajetória de homem público, íntegro e dedicado à 
causa da democracia, pelos Poderes Legislativo e Executivo do Estado natal e da 
República; com o imenso cabedal de notável cultura jurídica e humanística; com o 
conhecimento profundo das instituições políticas do País, de sua história e funcio­
namento; com a experiência de eminente advogado militante e de político respeitado, 
de participante de dezenas de congressos, jornadas, simpósios, nacionais e interna­
cionais, sobre diversificados temas jurídicos e políticos, Paulo Brossard de Souza 
Pinto chegou ao Supremo Tribunal Federal, a 5 de abril de 1989, nomeado pelo 
ilustre Presidente José Sarney com a aprovação consagradora do Senado Federal. 

Quando Paulo Brossard, na Câmara dos Deputados, em discurso de 19 de 
junho de 1970, saudava como «benfazeja para o Tribunal e para a República» a 
investidura do Ministro Bilac Pinto, nesta Corte, de fato, evidentemente, sem o saber, 
estava a traçar o perfil de Ministro do Supremo Tribunal Federal, que, tão adequa­
damente, quase vinte anos depois, caberia repetir, a respeito da excelência de sua 
escolha para esta Augusta Casa, aplaudida pela Nação. Disse, então, Paulo Brossard: 
«O Ministro recém-escolhido tem o saber jurídico que a Constituição exige e possui 
a reputação ilibada que a Constituição reclama. Mas possui algo mais, ao meu juízo, 
que a Constituição não menciona, mas supõe seja levado em linha de conta pelas 
autoridades as quais conferiu o provimento do cargo eminente. BiL::ç Pinto é um 
nome de expressão nacional. Se a sua probidade pessoal lhe conferiu a reputação 
ilibada de que fala a Constituição, se os livros do professor atestam o vasto saber 
jurídico do Ministro Bilac Pinto, a sua longa atividade pública concorreu igualmente 
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para que o seu nome se tornasse conhecido da Nação». Noutro passo, explicou: «De 
outro lado, estou a dizer que, em se tratando de tribunais como o Supremo, tão 
importante como nele terem assento magistrados de carreira, encanecidos no trato 
dos autos e na sutileza dos processos; tão importante como nele se encontrarem 
advogados que têm o sentido do Direito vivo nas suas vicissitudes e conhecido a 
alma humana nas suas dobras mais inesperadas, através de um convívio que só o 
exercício da profissão é capaz de fornecer; tão importante como terem nele lugar antigos 
representantes do Ministério Público, afeitos à guarda impessoal da lei; tão importante 
como nele terem guarida lentes que no magistério aprimoraram a purificação sistemática 
dos instrumentos jurídicos, é a presença de homens que, tendo saber jurídico e reputação 
ilibada, tenham também a experiência política, tantas vezes necessária para o desate de 
problemas que entestam com as linhas fundamentais da organização constitucional do 
País, com problemas que exigem a formulação de princípios imanentes e não formulados, 
que dão fisionomia às instituições nacionais. O Supremo Tribunal Federal é um grande 
tribunal político e só como tal pode desempenhar as atribuições que a Nação lhe confiou 
e o papel que a Nação dele espera». 

Insondáveis e misteriosos são os desígnios da Providência de Deus, que rege 
o mundo; assim o creio. Ao jovem de quatorze anos que, no comício de Bagé, em 
1946, pela primeira vez, viu e aplaudiu o então Bacharelando Paulo Brossard, ou ao 
quartanista de Direito que, em 1954, ouvia com interesse incomum seu festejado 
professor de Direito Civil, ou ainda ao jovem advogado a quem Paulo Brossard tanto 
honrou, em 1960, em o convidando para ser seu assistente na mesma cadeira de 
Direito Civil da Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre, não caberia, então, decerto, por todas as razões, poder imaginar que, nos 
desígnios do Senhor, lhe estivesse reservado momento de especial privilégio, de 
inexcedível honra e de profunda emoção: sendo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, dirigir a sessão solene em que a Alta Corte receberia o compromisso de seu 
caríssimo professor Paulo Brossard e o empossaria como Ministro desta Casa 
Veneranda. Assim, entretanto, aconteceu na tarde de 5 de abril de 1989. 

12. Desde o primeiro momento, Paulo Brossard foi juiz modelar neste 
Tribunal, por sua independência, pelo acurado estudo das causas que lhe foram 
distribuídas e o preciso relatório; pela segura visão do papel institucional da Corte e 
do necessário caráter de colegialidade a presidir seus trabalhos; pelo extraordinário 
volume de feitos que julgava cada mês; pelo exato entendimento da natureza objetiva 
e prática da função de julgar; pela correta aplicação da técnica de julgamento dos 
recursos extraordinários; pelo equilíbrio e senso de justiça na aplicação da lei penal 
e nas decisões de habeas corpus, tão numerosos na Corte. 

Tive a ventura de trabalhar com Sua Excelência na Segunda Turma e, assim, 
verificar, sessão-a-sessão, as preocupações do magistrado, dedicado ao oficio juris­
dicional, vivendo as angústias do ato de decidir terminativamente as causas e da 
impossibilidade material de a todas julgar, com a desejada presteza. 

Paulo Brossard foi juiz deste Tribunal, por cinco anos e meio, até a aposen­
tadoria, por implemento de idade, a 23 de outubro de 1994. Deixou significativa e 
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brilhante contribuição na fonnação da jurisprudência da Corte e para os seus 
repositórios, em votos memoráveis que servirão sempre de fonte preciosa no estudo 
dos temas versados, com cuidado científico. 

13. Em diversas oportunidades em que a Corte foi chamada a processar e 
julgar mandado de segurança referente a processo de impeachment, Paulo Brossard 
sustentou o não-conhecimento da impetração, convencido de que o Supremo Tribu­
nal Federal não deve interferir em assuntos da competência privativa do Congresso 
Nacional, quer da Câmara dos Deputados, quer do Senado Federal, da mesma fonna 
que ao Congresso Nacional não cabe introduzir-se nas decisões deste Tribunal, nem 
mesmo na ordem de seus trabalhos. E indaga, em seu voto, no Mandado de Segurança 
nO 21.564-0-DF, qual já o fizera no Mandado de Segurança nO 20.941: 

«3. Por que o judiciário não interfere em processo de impeach­
ment? Por tratar-se de questão exclusivamente politica? Seguramente 
não. Por cuidar-se de questão interna corporis? Também não. Mas por 
estar em face de uma jurisdição extraordinária que a Constituição dele 
retirou, expressamente, para conferi-la, explicitamente, ao Congresso 
Nacional.» 

Noutro passo, anota: 

«Dir-se-á que respeitáveis direitos individuais podem ficar ao 
desabrigo de proteção adequada; exatamente para evitar que isso possa 
ocorrer, a Constituição estatuiu o quorum altíssimo de dois terços, tanto 
na Câmara, como no Senado; se, a despeito dessa precaução extraordi­
nária, o desvario tomar conta de dois terços da Câmara e dois terços do 
Senado, realmente não haverá remédio legal; será um tributo a ser pago 
à imperfeição humana e às humanas instituições. Aliás, é preciso 
reconhecer que a lei pode muito, mas não pode tudo, e não tem como 
dar solução a todos os problemas possíveis.» 

Nessa posição, defendida em votos de admirável erudição e saber jurídico, 
Paulo Brossard mantinha-se fiel às teses que desenvolvera, em sua obra «o Impeach­
meno>, 1965. Se é certo que a Corte não acolheu tais conclusões, nos Mandados de 
Segurança nOs 20.941, 21.564 e 21.623, não é menos exato que elas enriquecem, por 
sua respeitabilidade, extraordinariamente, os arestos respectivos, os repertórios da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e são lições de constante referência a 
todos que houverem de analisar o tema. 

Outra matéria, acerca da qual o Ministro paulo Brossard deixou ao STF 
preciosa contribuição, conceme às «leis anteriores à Constituição com ela incompa­
tíveis», ao sustentar a impossibilidade jurídica da ação direta de inconstitucionali­
dade, questão que dividiu a Corte, prevalecendo, todavia, a invocação de antiga 
jurisprudência, fundada em doutrina tradicional, a afinnar que «a Constituição 
sobrevinda não toma inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga­
as» (Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 21/600). 
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Também seu voto, como relator, prevaleceu no julgamento da ADIn n° 709-2, 
quando o Tribunal, por maioria, adotou o entendimento segundo o qual a ação direta 
de inconstitucionalidade fica prejudicada pela superveniente revogação da lei argüi­
da de inconstitucional. Sintetizado ficou o pensamento predominante da Corte, neste 
trecho da ementa do Ministro Paulo Brossard: 

«Objeto da ação direita, prevista no art. 102, I, a, e art. 1 03 da 
Constituição Federal, é a declaração de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo em tese; logo o interesse de agir só existe se a lei estiver 
em vigor. 

- Revogação da lei argüida de inconstitucional. Prejudiciali­
dade da ação por perda do objeto. A revogação ulterior da lei questio­
nada realiza, em si, a função jurídica constitucional reservada à ação 
direta de expungir do sistema jurídico a norma inquinada de inconsti­
tucionalidade. 

- Efeitos concretos da lei revogada, durante sua vigência. 
Matéria que, por não constituir objeto da ação direta, deve ser remetida 
às vias ordinárias. A declaração em tese de lei que não mais existe 
transformaria a ação direta em instrumento processual de proteção de 
situações jurídicas pessoais e concretas.» 

. 

Quando o Supremo Tribunal Federal julgou a questão concernente à auto­
aplicabilidade do § 3° do art. 192 da Constituição, o Ministro Paulo Brossard 
posicionou-se entre os que ficaram vencidos; sua convicção em tomo da matéria 
fê-lo, mesmo após a decisão plenária, pedir licença, nos julgamentos de Turma, para 
votar vencido, conforme invariavelmente procedia, nos repetidos recursos vindos à 
apreciação da Corte. Em seu voto, a 7.3.1991, observou, inicialmente: «4. Estou com 
José Afonso da Silva quando entende que o § 3° do art. 192 é de 'aplicabilidade 
imediata porque se trata de uma norma autônoma, não subordinada à lei prevista no 
caput do artigo' - Curso de Direito Constitucional Positivo, 5" ed., 1989, pág. 692. 
Em verdade, a lei a ser elaborada é que está subordinada àquela». Em seu longo e 
primoroso estudo, procurou rebater, um a um, os fundamentos da tese da não-auto­
aplicabilidade do § 3° do art. 192 da Constituição. Concluindo o voto, afirmou: «76. 
Tenho para mim que o disposto na primeira cláusula do § 3° do art. 192 da 
Constituição é auto-aplicável, pois não necessita de nenhum suplemento legal para 
dizer tudo o que quer e a lei complementar que vier a ser editada há de ser-lhe fiel 
ou será inconstitucional. Mas quando não fosse, ela não poderia ser tomada como 
cláusula não-escrita; embora fosse, supostamente, de eficácia limitada, nem por isso 
deixaria de produzir efeitos, que tanto seriam revogatórios da legislação que o 
contrariasse, como seriam condicionantes da atividade legislativa, administrativa e 
jurisdicional. 77. Se eu fosse legislador, é possível que não incluísse o preceito em 
tela na Constituição; mas eu, que já fui, deixei de sê-lo. Agora, como juiz, não faço 
leis, antes lhes devo obediência e precipuamente à Lei Maior, goste ou não goste de 
suas regras, devendo dar-lhes honesta e leal aplicação. É o que penso fazer no caso 
em exame, julgando, como julgo, procedente a ação direta n° 4» (RTJ-147-827-845). 
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Submetida ao Supremo Tribunal Federal, somente a 27.6.1991, na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nO 534-1-DF, a questão relativa à validade de normas 
da Lei n° 8.024/1990, sobre «retenção imposta aos ativos fmanceiros» pela Medida 
Provisória n° 168/1990, de que decorreu, mediante conversão, a lei impugnada, Paulo 
Brossard ficou entre os vencidos que deferiam a medida cautelar, para suspender a 
eficácia dos dispositivos, nos limites então cabíveis. Cuida-se de voto, longamente 
fundamentado, a discutir todos os aspectos da controvérsia. Em certo passo, o 
Ministro Brossard anotou: 

« 13. O direito de propriedade não teria qualquer sentido ou 
consistência se ele pudesse ser reduzido a quase nada e mantido sob 
anestesia durante 30 meses, que poderiam ser 60, quiçá 90, sob a 
declaração de que se trataria de mera restrição ao seu conteúdo ou 
limitação ao seu exercício. Não haveria diferença significativa entre 
isso e o arbítrio puro e simples, a dar ou tirar sentido às cláusulas 
constitucionais assecuratórias de direitos, sob esta ou aquela alegação. 
Nem se pretenda tenha havido apenas uma razoável restrição ao direito 
de propriedade e muito menos que ela tenha guardado correspondência 
aos fms perseguidos pelo legislador. Esta ação, ajuizada mais de ano 
depois da medida questionada, permite apurar a enorme dissintonia 
entre o anúncio e a obra, entre a inflação zero e a inflação com recessão, 
fato que é incontestável. À brutalidade da medida, decretada ex-Marte, 
não correspondeu a extirpação da inflação, anunciada de maneira solene 
e formal, no mesmo dia em que a providência foi decretada. De modo 
que não ocorre um fato que explique, ainda que a distância, ou até 
remotamente, o sofrimento causado a milhares de pessoas de maneira 
unilateral e i�elutável. A chaga aberta, sem justificação, no direito de 
propriedade; configura lesão imensa e inútil em termos de bem co­
mum.» 

Sustentando a essencialidade da hierarquia na organização administrativa, 
Paulo Brossard suspendeu a eficácia de norma de Constituição estadual e de lei local, 
estabelecendo que «a escolha dos diretores e vice-diretores das escolas públicas 
estaduais seja feita mediante eleição, pela denominada comunidade escolam, com 
exclusão do Governador do Estado (ADIn nO 578-RTJ 145/747). Em certo ponto de 
seu voto, indaga: «6. De mais a mais, se os diretores das escolas públicas podem ser 
escolhidos por eleição dos interessados, por que o mesmo processo de provimento 
não deveria ser adotado em relação aos delegados de polícia (veja-se, a propósito, a 
ADIn nO 244-9-Rio de Janeiro, relator o Ministro Celso de Mello), aos diretores dos 
centros de saúde, aos chefes das repartições da fazenda, aos comandantes dos 
estabelecimentos da Brigada Militar, e assim por diante? Desta maneira a unidade 
da administração ficaria reduzida a uma sucessão de ilhas ou feudos em relação aos 
quais o Governador teria apenas a incumbência de prover de verbas e nada mais.» 

Profligou em diversos votos (Conflito de Jurisdição nO 6971-5 e Habeas 
Corpus nO 68.967-1), a disposição da Constituição Federal ao retirar da órbita do 
Tribunal de Justiça o processo e julgamento de Governador de Estado, nos crimes 
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comuns, para atribuir competência a tribunal federal (CF, art. 105, I, a), acentuando: 
«com isso, foi-se a harmonia, o sistema, o equilíbrio federativo» (HC 68.967-1-PR). 
Também no HC 68.967-1, afirmou a competência do Tribunal de Justiça para o 
processo e julgamento dos Prefeitos, mesmo em se tratando de crimes federais, e não 
só nos casos de crimes comuns da competência da Justiça estadual. 

Em julgamento de questão em tomo de prerrogativas processuais penais 
relativas a governador de Estado, o Ministro Paulo Brossard acentuou (ADIn nO 
978-8-PB): 

«Senhor Presidente, não simpatizo com o entendimento genera­
lizado do chamado «princípio de simetria»: aquilo que é disposto para 
o Presidente da República há de ser aplicado em relação aos Governa­
dores; mais de uma vez já dissenti desse entendimento e, até em matéria 
de ausência do território do Estado, o princípio da simetria foi invocado 
em nome da liberdade de locomoção e de outras liberdades que nunca 
perturbaram, desde o Imperador Pedro 11 até o Presidente José Sarney, 
passando por outros Chefes de Estado que só viajaram autorizados pelo 
parlamento: Campos Sales, Eurico Dutra, Getúlio Vargas, Café Filho, 
Médici, Ernesto Geisel, João Figueiredo. 

Como disse, a chamada «simetria» imobiliza, grandemente, as 
experiências federalistas. É uma herança vinda dos primeiros anos após 
o Estado Novo, quando predominou uma mentalidade centralista se­
gundo a qual tudo que não fosse a repetição servil do texto federal, seria 
infração constitucional. Nunca me conformei com essa orientação. 

Relativamente ao disposto no § 3° do art. 86 segundo o qual 
«Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, 
o Presidente da República não estará sujeito à prisão», não me parece 
que ofenda a Constituição quando aplicado ao Governador do Estado. 
Pode ser discutível, mas inconstitucional não é; acompanho, nesse 
ponto, o eminente Relator não o suspendendo. 

Quanto ao disposto no § 4°, entendo que esse princípio pela sua 
excepcionalidade e a despeito dos precedentes lembrados da Constitui­
ção portuguesa, da Constituição polaca, da Carta de 1937 - aliás, a 
Carta de 1937 foi chamada de polaca exatamente pela inspiração com 
o regime instituído pelo Marechal Pilsudski -, não me parece seja ele 
compatível com os princípios da igualdade republicana; ao contrário, o 
princípio da responsabilidade há de ser a regra. Assim, quanto ao § 4°, 
entendo que, embora pudesse ser sustentado à luz da falada simetria, 
uma vez que o Presidente da República goza desse tratamento privile­
giado, não condiz com os princípios republicanos e da igualdade 
perante a lei. 

Acompanho, nesta parte, o eminente Relator.» 
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Foi o Ministro Paulo Brossard o relator da Ação Direta de Inconstitucionali­
dade n° 313-DF, onde argüida a invalidade dos arts. 1 ° e 2° do Decreto n° 99.300/90, 
estabelecendo disponibilidade de servidor público com vencimentos proporcionais. 
Por unanimidade de votos, a Corte, na linha do minucioso pronunciamento do relator, 
julgou procedente a ação e declarou inconstitucional o diploma executivo (RTJ 
137/984). Em certo trecho de seu voto, acentuou (RTJ 13711008): «30. Mas mesmo 
quando não fosse arbitrário designar de proventos, em lugar de vencimentos, o que 
percebe o servidor em disponibilidade, nada autorizaria a distinção segundo a qual 
irredutíveis seriam os vencimentos e redutíveis os proventos para concluir pela 
constitucionalidade do Decreto n° 99.300. Nenhuma cláusula da Constituição auto­
riza essa assertiva». Na ementa do aresto, inseriu: «Segundo a Constituição de 1988, 
também era assim em 46 e 67, disponibilidade não é punição». 

No julgamento do Habeas Corpus nO 69.912-0-DF, a 30.6.1993, em que o 
Plenário enfrentou a matéria referente à quebra do sigilo das comunicações telefô­
nicas e à ilicitude de provas resultantes de «degravação de escutas telefônicas», à 
vista do art. 5°, XII, da Constituição, o Ministro Paulo Brossard trouxe à Corte 
minucioso estudo sobre a questão constitucional, concluindo, no caso concreto, 
nestes termos: 

«25. Assim, ainda que a escuta telefônica para fms de investi­
gação criminal ou instrução processual penal de crime considerado 
hediondo pudesse ser considerada ilegítima, o fato é que outras provas 
existem e que não são decorrência da escuta. De modo que, no caso, 
não se pode falar nos frutos da árvore venenosa,jruits 01 the poisonons 
tree, e tanto assim é que quando o Delegado pediu autorização ao Juiz, 
para proceder à escuta telefônica, já estava sob investigação quadrilha 
de traficantes de substâncias tóxicas com ramificações em Porto Alegre, 
São Leopoldo e Novo Hamburgo, era indicado o nome do Chefe da 
ação delituosa, exatamente o paciente neste HC. Daí porque não me 
parece seguro concluir que, quando a escuta tivesse sido ilegal e, por 
conseqüência, ilícita a prova obtida por seu intermédio, toda a prova 
ficasse contaminada e imprestável. Como os autos revelam que há fatos 
relevantes anteriores e posteriores à escuta, não vejo como uma prova 
que venha a ser considerada ilegal possa contaminar outras, mesmo 
que anteriormente produzidas. Foi como votou o Sr. Ministro Carlos 
Velloso; tendo concordado com a tese da ilegalidade da escuta, susten­
tada pelo Ministro Relator, indeferiu o habeas corpus, tendo em vista 
as demais provas; nesse sentido citou passagens dos votos dos ilustres 
juízes do TRF da 43 Região. Também o parecer do Ministério Público 
salienta que a decisão condenatória não se funda apenas no resultado 
da escuta, mas em outros elementos idôneos, fi. 111. Ao demais, para 
deferir este pedido de habeas corpus, tal como formuladc, ter-se-ia de 
examinar toda a prova dos autos, a fim de separar as que fossem 
eventualmente contaminadas por suposta ilegalidade da escuta telefô­
nica, valorar cada uma delas, saber se seria o caso de absolvição por 
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insuficiência de provas ou de condenação. Este procedimento não é 
tarefa a ser executada em sede de habeas corpus, segundo pacífica 
jurisprudência desta Corte.» 

Votando, no Mandado de Segurança n0 20.927-5-DF, a 11.10.1989, o Minis­
tro Paulo Brossard, depois de brilhante descrição da evolução dos partidos políticos 
no Brasil, acentuou: «a questão partidária é séria demais para que se não lhe dê 
tratamento igualmente sério. Ninguém é obrigado a ingressar em um partido, nem a 
nele permanecer; mas tendo sido investido por intermédio do partido de sua escolha 
de um mandato, seja ele qual for, não pode dele dispor como se fosse exclusivamente 
seu, como se se tratasse de um bem do seu patrimônio pessoal, disponível como 
qualquer bem material.» Após tecer lúcidas considerações sobre a matéria, que estão 
a enriquecer os repertórios de nossa jurisprudência, Paulo Brossard concluiu o seu 
voto, afirmando: «o Suplente que, livre e voluntariamente, abandonou o partido pelo 
qual concorreu à eleição e se filiou a outro, renunciou tácita e implicitamente a sua 
condição de suplente; sua convocação configuraria lesão nítida ao partido sob cuja 
legenda concorrera à Câmara, que perderia um representante; penso que o suplente 
seguinte tem direito à convocação, direito que é comum ao partido. Concedo a 
segurança» (R TJ 153/819). Conquanto a Corte tenha, no caso concreto, decidido, 
diferentemente, o voto está a confirmar a convicção do Ministro Paulo Brossard, 
quanto aos compromissos do eleito para com o partido político, em cuja legenda 
obteve o mandato, e as conseqüências da desvinculação partidária. 

Na vigência da Constituição de 1988, ao julgar o Habeas Corpus nO 70.671-
1-PI, a 13 de abril de 1994, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reexaminou a 
antiga jurisprudência, quanto á aplicação do art. l °  do Decreto-lei n° 201-1967, em 
se cuidando de ex-Prefeito acusado da prática de crime previsto no art. 1 ° do 
Decreto-lei n° 207, de 1967. como se vê do voto do relator, Ministro Carlos Velloso, 
S. Exa., que, inicialmente, adotara a orientação da Corte, quanto à matéria, anota, 
em seu douto pronunciamento, que se sensibilizou com o voto do ilustre Ministro 
Paulo Brossard sobre a espécie, «a demonstrar que a jurisprudência da Casa tem 
como supedâneo um equívoco decorrente da equivocidade da locução 'crimes de 
responsabilidade'; o Decreto-Lei nO 201 a emprega em sentido diferente com que ela 
é empregada pela Lei n° 1.079, e o foi pela Lei n° 30, de 1892, bem como pela Lei 
n° 3.528, de 1959, revogada pelo Decreto-lei mencionado». 

No longo e brilhante voto do Ministro Paulo Brossard, no HC 70.671-PI, em 
que propôs, com a acolhida do Plenário, a mudança da jurisprudência do STF sobre 
o Decreto-Lei n° 201/1967, art. 1°, após amplo exame da evolução dos julgados da 
Corte acerca da matéria, S. Exa. registrou: 

« 17. Ora, é exatamente o que ocorre nas hipóteses do art. 1°: 
trata-se de crime comum, de ação pública, cujo titular é o Ministério 
Público, apurado na justiça ordinária, em processo comum, segundo o 
Código de Processo Penal. Só que o Decreto-Lei n° 201, como salien­
tado, deu à locução sentido diverso do que ela possuía na Lei n° 3.528, 
na Lei n° 1.079, na Lei n° 30, e nas Constituições republicanas. De modo 
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que o lanço reproduzido, impecável à luz da doutrina tradicional, colide 
com o sentido da locução tal como empregada no Decreto-Lei n° 201. 
Neste ato legislativo o legislador cuidou, em artigos distintos, 1 ° e 4°, 
dos crimes funcionais e das infrações político-administrativas, estas 
julgadas pela Câmara de Vereadores, aqueles pelo Poder Judiciário; os 
primeiros sujeitos às penas de reclusão e detenção, os segundos à perda 
do mandato; nos crimes funcionais, que o Decreto-Lei n° 20 1 denomina 
crime de responsabilidade, a matéria é de natureza criminal, ao contrá­
rio do que era segundo a Lei n° 3.528; de modo que não tem sentido 
trancar um processo crime porque o denunciado deixou o cargo, para 
recomeça-lo logo após, por denúncia do mesmo Ministério Público em 
ambos os casos. Nas infrações político-administrativas o processo de 
responsabilidade não é criminal, não é movido pelo Ministério Público, 
supõe que o Prefeito esteja no exercício do cargo e a pena aplicável seja 
apenas a perda do cargo, pena que não tem caráter criminal, pois é de 
natureza político-disciplinar. Este processo, regulado no art. 5° nada 
tem a ver com o processo criminal, disciplinado no CPP com as 
modificações enunciadas no art. 2°. 

Convém fique claro, é mesmo necessário fique esclarecido que 
o art. I ° do Decreto-Lei nO 201 nada tem a ver com o impeachment no 
âmbito municipal, disciplinado, bem ou mal disciplinado, não importa 
aqui indagar, nos arts. 4° e 5°. 

18. Peço perdão pela insistência, mas é preciso marcar e demar­
car as lindes respectivas dos impropriamente denominados crimes de 
responsabilidade, segundo a Lei n° 3.528 e conforme o Decreto-Lei n° 
201, uma vez que a impropriedade da linguagem legal tem sido respon­
sável por equívocos formidáveis. A despeito de circular entre nós, faz 
mais de século, e estar cunhada em todas as Constituições republicanas, 
a locução é tecnicamente incorreta e a todas as luzes infeliz. Faz muito, 
TOBIAS BARRETO aludiu ao 'estranho título de crime de responsa­
bilidade, frase pleonástica e insignificante, que pode com vantagem ser 
substituída pela de crime funcional ou de função' ,  Estudos de Direito, 
1926, I, 156. Dando à expressão sentido discrepante do tradicionalmen­
te adotado desde a Constituição de 91, o Decreto-Lei n° 201, em seu 
art. 1°, introduziu novo elemento da confusão conceitual. 

19. Insisto em sublinhar que ao contrário de que ocorre com o 
Decreto-Lei n° 201, art. 1°, segundo a Lei n° 3.528, de 1959, os crimes 
de responsabilidade dos Prefeitos Municipais não eram crimes, mas 
infrações político-administrativas, passíveis de perda de cargo com 
inabilitação até cinco anos para o exercício de qualquer íunção, sanção 
que não excluía, em sendo o caso, o processo e julgamento por crime 
comum perante a justiça ordinária. Era o que dispunha o seu art. 2°, 
visivelmente inspirado na Lei nO 1.079, de 1952, art. 33, e na Constitui-
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ção de 46, art. 62, § 3°. Não eram crimes, como não o são os da Lei n° 
1.079, nem eram os da Lei nO 30, de 1892. 

20. A impropriedade da locução, sem dúvida, concorreu para a 
imprecisão da jurisprudência, mas outro motivo, ligado ao primeiro, 
também teve sua parte no fenômeno. A questão, em verdade, é simples. 
Embora se falasse em crimes de responsabilidade, a responsabilidade 
nesses casos não era criminal, embora esta também pudesse existir 
paralelamente. Como se isto não bastasse, ambos os tipos de responsa­
bilidade, a política e a criminal, podiam derivar de um mesmo fato. De 
resto, isto nada tem de inusitado ou esquisito. O funcionário público, 
pela mesma falta, pode vir a responder a processo administrativo e a 
processo criminal, e a sofrer sanção criminal e sanção administrativa. 
Uma não exclui a outra. Não é por outro motivo que o Presidente da 
República, condenado pelo Senado à sanção política da perda do cargo 
com inabilitação por oito anos, pode vir a ser processado e condenado 
pela justiça em processo crime, Constituição, art. 52, parágrafo único. 
Da mesma sorte os Governadores e também os Prefeitos. A respeito, a 
Lei n° 3.528 era expressa, art. 2°, parágrafo único. 

21. Em outras palavras, como o Presidente da República, como 
o Governador, o Prefeito está sujeito a três tipos de responsabilidade, 
que convivem entre si e se não excluem. Pela prática de determinados 
atos, tradicionalmente denominados crimes de responsabilidade, e hoje 
enumeradas sob o rótulo de infrações político-administrativas, pode 
perder o cargo por decisão da Câmara de Vereadores, sanção político­
disciplinar, arts. 4° e 5°, do Decreto-Lei nO 201. Cometendo crime 
funcional, ou seja, relacionado com o exercício do cargo, agora deno­
minado crime de responsabilidade, o Prefeito pode responder a proces­
so crime de ação pública, estando sujeito à prisão preventiva e a ser 
afastado do cargo, sujeito às penas de reclusão e detenção; o julgamento 
cabe ao Tribunal de Justiça, Constituição, art. 29, VIII, arts. 1°, 2° e 3°, 
do Decreto-Lei n° 20 1. (O Prefeito pode, não como Prefeito, mas como 
cidadão comum, matar a mulher, emitir cheque sem fundos, cometer 
estupro, casos em que será processado segundo o Código Penal, como 
qualquer do povo, pois sem relação com o exercício do cargo).Causan­
do dano ao Município (ou a particular), pode ainda vir a ser civilmente 
responsabilizado, como qualquer mortal, nos termos da lei civil e 
mediante sentença judicial. Este discrime, feito a tempo, teria evitado, 
penso eu, os infortúnios hermenêuticos que agora chegam a termo. 

22. Assim, além da equivocidade da locução em exame, outro 
ingrediente foi responsável pela confusão que se estabeleceu de modo 
a embaraçar a clarificação dos conceitos. Certos comportamentos ou 
certos atos configuravam, simultaneamente, infrações político-admi­
nistrativas e infrações penais. Essa dualidade de definições legais em 
relação a um mesmo fato, da qual resultava obviamente dualidade de 
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infrações e, por conseqüência, dualidade de sanções, evidentemente 
distintas, aliada ao fato de a lei chamar de crime de responsabilidade, 
ao que crime não era, criaram generalizada confusão conceitual, aliás, 
ampliada com o advento do decreto-lei que, no art. 1°, negou à expres­
são infeliz seu sentido tradicional para com ela enumerar crimes pro­
priamente ditos, crimes funcionais, crimes comuns de ação pública. 

Em outras palavras o Prefeito está sujeito à responsabilidade 
política, cuja sanção é a perda do cargo, aplicada pela Câmara de 
Vereadores; à sanção criminal, cuja pena é reclusão de dois a doze anos, 
ou detenção de três meses a três anos, pelo Tribunal de Justiça; e ainda 
à responsabilidade civil, apurável na Justiça comum, art. 1°, § § I ° e 2°.» 

Esplêndidos e substanciais votos proferiu Paulo Brossard sobre os mais 
diversos temas; apenas para referir alguns, além dos já mencionados: nas ADIns 830 
e 833- I -DF, acerca da antecipação do plebiscito a que alude o art. 2° do Ato das 
Disposições Conátitucionais Transitórias da Carta Política de 1988; na ADIn n° 
594-4-DF, acerca da impossibilidade de sujeição da Súmula à jurisdição constitu­
cional concentrada; na ADIn nO 274- I -DF, quanto à impossibilidade do aumento do 
número de desembargadores de Tribunal de Justiça por Assembléia Constituinte 
estadual, independente da iniciativa do Judiciário; no RE 148754-2-RJ, sobre a 
contribuição para o PIS e a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis nOs 2445 e 2449, 
de 1988; na ADIn nO 939-7-DF, em tomo da Emenda Constitucional n° 3, de 
17.3.1993, e o IPMF; no Habeas Corpus nO 67.759-2-RJ, a respeito da questão do 
promotor natural, em face da Constituição de 1988; no Mandado de Injunção n° 
219-3-DF, quanto à não elaboração, pelo Congresso Nacional, da lei complementar 
prevista no art. 45, § 1°, da Constituição, e a representação do Estado de São Paulo, 
na Câmara dos Deputados; na Petição n° 577, sobre quebra do sigilo bancário (RTJ 
148/373); na ADIn nO 447/DF, a respeito da taxa de conservação rodoviária, criada 
pela Lei n° 8155, de 28.12.1990, em face do art. 155, § 3°, da Constituição (RTJ 
145/58); na ADIn nO 493-DF, no sentido da suspensão da eficácia de dispositivos da 
Lei n° 8.177, de 1°.3 .1991, ao atingirem contratos celebrados anteriormente à sua 
vigência; no Recurso em Mandado de Segurança n° 21.046-RJ (Plenário) (RTJ 
135/534) e no Recurso Extraordinário n° 136.237, sobre limite de idade em concursos 
públicos; no Mandado de Segurança n° 21.154-7-DF, a respeito da transferência de 
diplomatas para o Quadro Especial do Serviço Exterior; nas ADIns nOs 27 e 29, sobre 
o provimento das vagas do quinto constitucional dos Tribunais de Justiça, nos 
Estados onde há Tribunal de Alçada; na ADIn n° 715-DF, sobre incidência do ICMS 
nas operações que destinem a outros Estados petróleo; inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica (Art. 155, § 2°, X, 
b, da CF); no Recurso Extraordinário nO 122.706-RJ, sobre o conceito de crime 
militar (RTJ 137/434-449); no Habeas Corpus nO 68.5 l O-DF, atinentemente à 
competência para o processo e julgamento de crime praticado por militar e civil em 
co-autoria (R TJ 13 8/ 151 ). 

14. O tema relativo à fidelidade partidária e aos compromissos do eleito com 
seu partido, Paulo Brossard retomou-o, ao empossar-se na Presidência do Tribunal 
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Superior Eleitoral, a 4 de junho de 1992, asseverando, em seu discurso, que, «sem 
sanção de qualquer natureza, tem-se permitido a eleito andarilhar de um a outro, de 
maneira que a verdade eleitoral e a representação proporcional, perseguidas escru­
pulosamente, sejam desfeitas, por ato unilateral de uma pessoa, como se o mandato 
fosse de sua propriedade exclusiva, que dele pudesse usar, gozar e dispor de maneira 
abusiva e ilimitada. O abuso de direito parece não ter aplicação aqui, logo onde a 
fmalidade pública é a nota marcante. O eleito que sai do partido que o elegeu, sem 
desvestir-se do mandato, causa-lhe lesão irreparável e o partido que recebe o 
transeunte se enrica com o alheio. Em direito isto tem nome, chama-se enriqueci­
mento ilícito. Como os partidos podem ser bons, sujeitos que estão a esse regime de 
flacidez?» 

15. Depois de presidir, no Tribunal Superior Eleitoral, ao plebiscito de 21 de 
abril de 1993 sobre o sistema e a forma de governo que devem vigorar no País, 
previsto no art. 2° do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a 
alteração introduzida pela Emenda Constitucional nO 2 de 1992, havendo pessoal­
mente participado de espaços reservados à Justiça Eleitoral para o esclarecimento 
do eleitorado, - Paulo Brossard, eleito vice-presidente desta Corte, afastou-se do 
TSE, sendo empossado, em as novas funções, juntamente com o Presidente Octavio 
Gallotti, a 13 de maio de 1993. 

16. A 23 de outubro de 1994, em razão de implemento de idade, o Ministro 
Paulo Brossard aposentou-se nesta Corte. Na oportunidade, em carta dirigida ao 
então Presidente do Tribunal, ilustre Ministro Octavio Gallotti, anotou: 

«Jamais imaginei ser juiz do mais alto tribunal da Nação. Nem 
os caminhos, quase sempre conflituosos, que a vida me reservou, me 
autorizavam a esperar essa láurea. Contudo, para ele entendeu de 
escolher-me o Presidente José Sarney, a quem renovo minhas homena­
gens, e sua indicação foi acolhida pelo Senado, a que tive a honra de 
pertencer em tempos dificeis e memoráveis. Foi a distinção suprema. 
Para acentuá-la, basta lembrar que, ao longo da sua existência, uma 
centena e meia de brasileiros, não mais, teve assento no Supremo 
Tribunal Federal, a mais bem sucedida instituição republicana, no juízo 
de Rui Barbosa. 

Agora, tangido pela lei, dela devo despedir-me; submetendo-me 
a essa excomunhão legal, estou certo de haver participado de uma Corte 
que, tendo tido luzes e sombras em seu passado centenário, dia a dia vê 
crescer-lhe a estima da Nação. É pena que a revisão constitucional 
deixasse de adotar algumas medidas, poucas e simples, de maneira a 
pôr fim à desumana e invencível carga de trabalho que pesa sobre seus 
membros, de modo a permitir-lhes enfrentar em tempo menos dilatado 
magnas questões que aguardam seu deslinde. Nem é razoável conti­
nuem a chegar ao Supremo Tribunal Federal dezenas, centenas, milha­
res de feitos depois que ele tenha decidido, numerosamente, as mesmas 
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controvérsias que eles trazem em seu bojo. Ninguém ganha com isso 
e perde a sociedade.» 

A todos agradecendo, disse o Ministro Paulo Brossard, em particular, a seus 
colegas: 

«A cada um dos preclaros colegas expresso meu reconhecimen­
to pelo que deles recebi em convívio intelectual marcado pela cordiali­
dade e impecável respeito mútuo. Graças a essa característica do 
Supremo Tribunal Federal dele saio enriquecido. Foi um privilégio tê-lo 
integrado; e mesmo tenha sido imerecida a honra, guardo-a com desva­
necimento. Igual agradecimento devo ao Ministério Público Federal, 
cuja atuação tem sido exemplar, no Pleno e nas Turmas, a despeito da 
impressionante massa de feitos sobre os quais deve opinar.» 

17. Com a aposentadoria, o Ministro Paulo Brossard voltou a residir em 
Porto Alegre, cidade que Mário Quintana cantou tão carinhosamente em seu verso 
inspirado e na qual, por seu encanto, mesmo à distância, pelo mistério do espírito, 
temos, os gaúchos, o coração a pulsar constantemente, e sonhos de um retomar 
defmitivo, após o dever cumprido. Regressou o Ministro Paulo Brossard, especial­
mente, à convivência, em plenitude, da maravilhosa família que fundou, faz mais de 
quarenta e cinco anos, no casamento feliz, celebrado a 28 de agosto de 1950, com a 
Dra. Lúcia Alves Brossard de Souza Pinto, sua devotada amiga e companheira 
encantadora de todos os momentos de estudos, de lutas, de lazer, de apreensões e de 
glórias; como ele, bacharel em Direito, a quem conheceu ainda na Faculdade de 
Direito de Porto Alegre. Admiradora das idéias e dos trabalhos de seu ilustre esposo, 
quantas vezes tivemos oportunidade de vê-la, nesta mesma sala de sessões, discreta 
e serenamente, assistindQ aos longos e, por vezes, veementes pronunciamentos, 
invariavelmente brilhantes, do Ministro Paulo Brossard, como se estivesse a fazer 
irradiar de seu coração aquela força misteriosa de solidariedade que o amor verda­
deiro comunica, esquecidos o tempo e a distância. Três maravilhosos filhos engala­
nam a vida desse casal modelar: Dra. Magda Brossard Iolovitch, Procuradora do 
Estado do Rio Grande do Sul, que já ocupou a tribuna desta Corte, casada com o Dr. 
Léo Iolovitch, brilhante advogado em Porto Alegre, meu estimado ex-aluno; Dra. 
Rita Brossard de Souza Pinto, médica competente e estudiosa, e Dr. Francisco 
Brossard de Souza Pinto, engenheiro-agrônomo cuja competência e dinamismo 
fazem da Fazenda Santa Genoveva, não longe de Bagé, cada vez mais, também, o 
retiro bucólico do Ministro Paulo Brossard e da Dra. Lúcia, em cujas planícies 
verdejantes, o azul de um fIrmamento infmito, parece, neste tempo, cada tarde, 
projetar as imagens de beleza e de bondade do Deus Criador. Os netos, num renovar 
da vida, completam o encanto de uma família feita de amor, como a do Ministro 
Paulo Brossard e Dra. Lúcia. 

Assim é o advogado e professor Paulo Brossard de Souza Pinto, que já foi, 
de forma eminentíssima, Deputado estadual, Secretário de Estado, Deputado federal 
e Senador, Consultor-Geral da República e Ministro da Justiça, Ministro e Vice-Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, e 
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de cuja sabedoria, experiência e conselhos, por certo, a República ainda muito pode 
esperar, e o Direito, abundantemente, se enriquecer. 

O Supremo Tribunal Federal, por meu intermédio, agradece ao Ministro 
Paulo Brossard a preciosa contribuição de sua inteligência e talento, que tanto veio 
engrandecê-lo. Seus colegas não esquecerão as lições de sinceridade e amor ao Brasil 
e de fidelidade à Justiça, que aqui professou; desejam-lhe, juntamente com a Ora. 
Lúcia, que o Senhor lhes seja propício em longos anos de saúde, lucidez e felicidade. 



Palavras do Senhor Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Presidente 



- Pelo Ministério Público da União, tem a palavra o eminente Procurador­
Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro. 



Discurso do Doutor 
GERALDO BRINDEIRO, 

Procurador-Geral da República 



Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Exmos. Srs. Ministros 
desta Co lenda Corte, Exmos. Srs. Ministros Aposentados, Autoridades Presentes, 
Senhoras e Senhores, Dras. Lúcia Alves Brossard de Souza Pinto e Magda Brossard 
lolovitch, Digníssimas esposa e filha do Ilustre Homenageado aqui presentes. 

O Eminente Ministro PAULO BROSSARD foi nomeado Ministro deste 
Co lendo Supremo Tribunal Federal em 13 de março de 1989 e tomou posse em 
Sessão Solene nesta Corte em 5 de abril do mesmo ano. 

O seu ingresso na magistratura deu-se, diretamente, no mais alto Tribunal do 
País, a cuja prudência e sabedoria o Constituinte confiou a guarda da Constituição. 

Jurista emérito e político de escol, PAULO BROSSARD DE SOUZA PIN­
TO, ilustrou e enriqueceu os três Poderes da República. Foi Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Senador, Consultor-Geral da República e Ministro de Estado da 
Justiça. 

Professor universitário, autor de inúmeros livros e artigos, democrata intran­
sigente, conhecido grande orador, o Ministro PAULO BROSSARD tem sido, sem 
dúvida, um dos pilares da cultura política e jurídica do País. Acadêmico da Academia 
Rio-Grandense de Letras, Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros, iniciou 
sua carreira como Advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Rio Grande do Sul, em 1948. 

Participou de Congressos Jurídicos importantes no Brasil e no Exterior. 
Proferiu inúmeras conferências sobre temas jurídicos os mais relevantes, especial­
mente, no campo do Direito Constitucional. E representou o País, dentre outros 
eventos, em conferências internacionais de Advogados, no Parlamento Europeu, no 
Parlamento Latino-Americano e nas Nações Unidas. 

Realizou fecundo e criativo trabalho intelectual. Dentre suas obras jurídicas 
mais conhecidas, destacamos exemplificativamente os livros «O Impeachment», 
«Presidencialismo e Parlamentarismo na Ideologia de Rui Barbosa» e «O Judiciário 
como Poder»; e os artigos «O Senado e as Leis Inconstitucionais», «Instituições 
Paralelas» e «A Imunidade Parlamentar»; e os discursos «Os Descaminhos da 
Revolução», «A Censura Prévia e a Liberdade de Imprensa» e «No Centenário de 
João Mangabeira». Deixa como legado para o País, além de sua marcante atuação 
nesta Colenda Corte, grande acervo de trabalhos jurídicos publicados, 14 discursos 
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proferidos na Câmara dos Deputados, 91 discursos proferidos no Senado e inúmeros 
pareceres emitidos na Consultoria Geral da República. 

Como político, parlamentarista convicto, aprendeu desde cedo, ainda estu­
dante, com Raul Pilla, os percalços e a nobreza da profissão. Faz parte daquela estirpe 
de grandes juristas provenientes da política - como PRADO KELL Y, ALIOMAR 
BALEEIRO, BILAC PINTO, OSWALDO TRIGUEIRO e outros - que tanto 
enriqueceram este Colendo Supremo Tribunal Federal na sua missão constitucional. 

O Senado Federal comemorou recentemente em Sessão Especial nesta terça­
feira, 7 de maio, o 1700 ano de sua instalação. Vinte anos atrás, em 1976, por ocasião 
do sesquicentenário daquela Casa do Congresso Nacional, o então Senador PAULO 
BROSSARD, defensor intransigente da recuperação das prerrogativas do Poder 
Legislativo disse em discurso proferido no Plenário: 

«Como festejar os 150 anos do Senado senão reclamando a 
normalização institucional do País? 

Sair da lei é fácil; o desespero, a inconsciência, a força quebram 
a legalidade, e a ruptura se opera num instante; recompor a legalidade 
quebrada, retomar à disciplina da lei é que é dificil, e quanto mais 
demora, mais dificil se toma. 

Por maiores que sejam os seus títulos, por mais notáveis que 
tenham sido os seus serviços, cidadão algum pode pretender o direito 
de tutelar sua pátria; em contrapartida, nenhum cidadão, por menos 
ilustre que seja, pode dispensar-se do encargo de contribuir para que se 
restabeleça a legalidade constitucional.» 

No ilustre homenageado, quando de sua candidatura ao Senado em 1974, 
manifestara com razão ÉRICO VERÍSSIMO, em carta que lhe dirigiu, profunda 
confiança «na sua inteligência lúcida, sua coragem pessoal e seu espírito combativo» 
em defesa da ordem jurídica, da «causa da juventude do Brasil» e no combate à 
censura e ao pessimismo no País. 

Profundo conhecedor da História Política e Constitucional brasileira, seus 
discursos, na Câmara dos Deputados e depois no Senado foram verdadeiras aulas de 
Direito Constitucional, Direito Eleitoral e Partidário e Ciência Política. Ainda no 
Senado, sobre a impossibilidade de nomeação de Governador de Estado pelo 
Presidente ·da República, prevista em lei complementar, a despeito de norma cons­
titucional de eleição por colégio eleitoral, disse com sua peculiar eloqüência: 

«Há norma constitucional expressa a disciplinar a matéria, e não 
vejo como se possa pretender aplicar ao caso preceito de lei complementar 
que, quando fosse aplicável pelos seus termos, estaria em conflito aberto 
com a norma constitucional, com a qual é manifesta a incompatibilidade. 
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Perdoem-me se eu disse, nesta breve exposição, que, se a lei é 
Complementar, ela há apenas e unicamente de completar ou comple­
mentar a norma constitucional. Como se aprende na Escola, a lei 
complementar completa a norma constitucional, que não for auto-exe­
cutável, self executing, ou não bastante em si. Mas se completa, se a 
complementa, se a tira do sono em que jazia, para repetir a sugestiva 
expressão do velho Cooley, exatamente por não ser auto-executável, 
não há de contrariá-la, nem poderia fazê-lo.» 

Consultor-Geral da República, PAULO BROSSARD emitiu pareceres jurí­
dicos importantes sobre temas de Direito Público como o cumprimento de decisões 
judiciais, o direito a promoção de anistiados, a irredutibilidade de vencimentos, o 
controle da legalidade dos atos administrativos, a irretroatividade das leis, as isen­
ções tributáveis, o processo disciplinar administrativo e muitos outros. 

Ministro da Justiça, promoveu a racionalização na elaboração e no encami­
nhamento de anteprojetos de leis, visando a evitar o excesso de proposições de forma 
desordenada e a assegurar a autoridade e o cumprimento das leis existentes. Ao lado 
do cumprimento da lei, procurou restaurar a segurança, «sinônimo de ordem e de 
liberdade», para usar suas próprias palavras. Reorganizou para maior eficiência os 
serviços do Ministério e os diversos órgãos a ele vinculados como o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Penitenciário, o Conselho 
Federal de Entorpecentes, o Conselho de Defesa do Consumidor, o Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, o Departamento de Imprensa 
Nacional, o Arquivo Nacional e outros. E iniciou o processo de melhoria da atuação 
da FUNAI e da Polícia Federal. 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, seus votos e intervenções nos julga­
mentos sobre questões jurídicas importantes para o País enriqueceram a jurisprudên­
cia desta Colenda Corte. Nos cinco anos e meio em que atuou como magistrado nesta 
Casa, relatou 2.620 processos e emitiu despacho em 8.927, examinando um total de 
11.547 casos. Jurista emérito, profundo conhecedor do Direito Constitucional Ame­
ricano e do Direito Comparado, não é preciso relembrar à Corte e à Nação a 
importância de sua atuação como Juiz deste Excelso Pretório. Cito, apenas como 
exemplos, seus magníficos votos, dotados de grande erudição e sabedoria, em 
matérias como direito adquirido, medidas provisórias, atos normativos, devido 
processo legal, contraditório, ampla defesa, direitos civis, liberdades públicas, 
privacidade, autonomia universitária, indisponibilidade de servidores, irredutibili­
dade de vencimentos, isonomia, concurso público, estabilidade, interna corporis, 
questões políticas e tantas outras. Muitas delas foram por ele próprio relatadas em 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade, Mandados de Segurança, Recursos Extraor­
dinários, Habeas Corpus, e em vários outros processos da competência originária e 
recursal deste Colendo Supremo Tribunal Federal. 

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, o Ministro PAULO BROSSARD 
destacou a importância da Justiça Eleitoral para a Democracia Brasileira desde a sua 
fundação. Como justiça peculiar no nosso sistema constitucional - observou o 
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Eminente Ministro - tem sido indispensável para assegurar a verdade eleitoral. 
Insistiu, porém, na necessidade de Partidos Políticos com filosofia e programas 
próprios que os identifiquem com correntes do pensamento político no País. E 
manifestou sua grande preocupação com as constantes mudanças de partido sem 
perda de mandato, com a fragmentação partidária excessiva, com o que denominou 
«a pobreza e inorganicidade dos partidos», deletéria do processo eleitoral e das 
discussões sobre programas que deveriam orientar o eleitorado e o voto. Enfatizou, 
fmalmente, a necessidade de evitar o uso excessivo de dinheiro nas eleições e de 
combater o abuso do poder econômico - nas suas próprias palavras «talvez o mais 
grave problema em matéria eleitoral e as tentativas para diagnosticá-lo têm sido 
impotentes». 

Em 26 de outubro de 1994, aos 70 anos de idade, aposentou-se o Eminente 
Ministro PAULO BROSSARD, por imperativo constitucional. Mas continua ope­
roso e atuante, com sua cultura humanística, espirituosidade e inteligência, como 
sempre foi, publicando artigos e pareceres e proferindo Conferência, para beneficio 
do País, de tantos quantos cultuam o Direito e a Justiça e dos seus inúmeros 
admiradores e amigos. 

Personalidade cativante, que inspira profunda admiração, respeito e estima, 
o Ministro PAULO BROSSARD é sobretudo um homem de bem, de profundas 
convicções e fmneza de caráter. Sobre ele disse o saudoso jornalista CARLOS 
CASTELO BRANCO: 

«Suas armas são simples: a nitidez moral das atitudes, o apego 
à verdade e o profundo conhecimento das estruturas jurídicas ... Liberal 
de origem, soube aprender a dimensão social da injustiça» . 

Em carta dirigida, por ocasião de sua aposentadoria, ao Eminente Ministro 
OCT AVIO GALLOTTI, então Presidente desta Colenda Corte, o ilustre homena-
3eado tratou de tema atualíssimo relativo à reforma do Judiciário, como a adoção de 
Súmulas vinculantes da jurisprudência dos Tribunais Superiores, especialmente do 
Supremo Tribunal Federal, e de meios materiais e profissionais necessários para 
conferir maior eficiência e credibilidade ao sistema jurídico, evitando o acúmulo de 
processos repetitivos e promovendo o devido respeito ao princípio da isonomia. 
Disse S. Exa. em trecho da missiva, despedindo-se do Supremo Tribunal Federal: 

«É pena que a revisão constitucional deixasse de adotar algumas 
medidas, poucas e simples, de maneira a pôr fim à desumana e inven­
cível carga de trabalho que pesa sobre seus membros, de modo a 
permitir-lhes enfrentar em tempo menos dilatado magnas questões que 
aguardam seu deslinde. Nem é razoável continuem a chegar ao Supre­
mo Tribunal Federal dezenas, centenas, milhares de feitos, depois que 
ele tenha decidido, numerosamente, as mesmas controvérsias que eles 
trazem em seu bojo. Ninguém ganha com isso e perde a sociedade. 
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Hoje, mais do que ontem, reclama-se tudo do Poder Judiciário, 
até o que lhe não compete, e nem ele está em condições de dar resposta 
a apelos, que, aliás, crescem na medida em que os conflitos se tomam 
mais agudos. No entanto, não se pensa em dotá-lo de meios materiais 
adequados, nem de adotar medidas legais necessárias para sua mais 
eficaz funcionalidade, o que, de resto, não seria difícil.» 

Para concluir, devo dizer, com grande alegria e contentamento, que o Minis­
tério Público brasileiro se associa à homenagem que este Colendo Supremo Tribunal 
Federal realiza nesta Sessão Solene ao Eminente Ministro PAULO BROSSARD, 
jurista emérito que tanto engrandeceu esta Corte. E concluo, citando frase de RUI 
BARBOSA que, segundo o homenageado, «jamais passará a verdade que vibra nas 
suas palavras»: 

«Não há tribunais que bastem para abrigar o Direito, quando a noção do dever 
se ausenta da consciência do Juiz». 

Muito obrigado. 



Palavras do Senhor Ministro 
SEPÚL VEDA PERTENCE, 

Presidente 



Para falar em nome do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
concedo a palavra ao ilustre advogado, Dr. Luiz Carlos Madeira. 



Discurso do Doutor 
LUIZ CARLOS MADEIRA, 

Representante do Conselho Federal 
da Ordem dosAdvogados do Brasil. 



Excelências, Senhor Presidente, Senhores Ministros, Senhor Procurador-Ge­
ral da República, Advogados, Senhoras e Senhores. 

Paulo Brossard de Souza Pinto: advogado, ruralista, professor universitário, 
jurista, articulista, orador, Deputado Estadual à Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, Secretário de Estado do Interior e Justiça, Deputado Federal, Senador, 
Consultor-Geral da República, Ministro da Justiça, Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, do qual foi Presidente. 

Vale dizer de Brossard o que ele disse de Joaquim Francisco de Assis Brasil, 
no último capítulo da biografia que lhe traçou: um espírito poliédrico. 

A vida política de Paulo Brossard teve início quando ainda estudante, 
batalhando pelo fim do Estado Novo e pela restauração da democracia. 

Depois, na Assembléia Legislativa, Deputado por três mandatos, pelo Partido 
Libertador, cuja bancada liderou, consagrou-se como orador notável. 

Em março de 1 964, Brossard participou do movimento revolucionário, que 
se declarava com a finalidade de preservar a democracia, «garantir os poderes 
constituídos, o seu funcionamento, e a aplicação da lei.» 

De logo, veio a dele divergir quando proliferaram os atos do mais puro arbítrio 
e a «revolução» demonstrava que não queria acabar, na seqüência de atos institucio­
nais que violavam as prerrogativas do Congresso, as do Poder Judiciário e garantias 
dos cidadãos. 

No episódio da candidatura do Professor Ruy Cirne Lima ao Governo do Rio 
Grande do Sul fez-se um dos principais arquitetos. A vitória daquele ilustre Riogran­
dense foi obstada pela cassação de tantos mandatos quantos necessários para fazer 
governador o candidato da minoria na Assembléia Legislativa. 

Repetiam-se, sem qualquer pudor, atos e procedimentos que, no início da 
década de vinte, haviam levado à luta armada, em 23 e 24, aqueles que constituiriam, 
na sua Bagé, em 1 928, o Partido Libertador. 

A maioria dos libertadores não acompanharia Paulo Brossard. No Partido 
havia precedente. Em outubro de 37, o Diretório Central decidiu aliar-se ao Estado 
novo emergente, contra os votos de apenas três de seus membros: Raul Pilla, Orlando 
da Cunha Carlos e Décio Martins Costa. O tempo demonstraria que os vencidos 
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tinham razão: a ditadura getulista acabaria por decretar a extinção do Partido 
Libertador. 

O autoritarismo militar não procederia de modo diverso, mas sem qualquer 
originalidade. 

Brossard veio para a Câmara dos Deputados, em sub legenda do MDB, sob a 
garantia de exercício independente do mandato. 

Na Câmara, o seu compromisso democrático se expande. Certamente, não 
poderia calar diante do arbítrio e da prepotência. Fatos incontroversos, como os da 
tortura e do assassinato do ex-sargento Manoel Raimundo Soares, que, preso pela 
DOPS, seria depois encontrado morto, com as mãos amarradas, boiando nas águas 
do Jacuí ensejariam o discurso histórico: «Libelo mediante perguntas irrespondidas». 

Depois foi a defesa da Imunidade Parlamentar, a denúncia da censura prévia 
e a resistência à violação da liberdade de imprensa e, em «Evocando Ponche Verde», 
conclama o Presidente Médici a associar o seu nome ao de Caxias ao das suas origens, 
onde se selara, em 1845, a paz na Província de São Pedro; apelava para que fosse 
restabelecida «a ordem e a liberdade sob o império da lei»: os brasileiros que a insânia 
dividira não poderiam ficar para sempre separados! 

Em 1974, depois de uma campanha eletrizante, que o Rio Grande jamais 
conheceu e que tenho sérias dúvidas se outra assistirá, foi consagrado Senador da 
República. O encerramento dessa campanha eleitoral foi apoteótico. Descreveu-o a 
Folha de S. Paulo: «o salão nobre da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul 
era todo uma . festa. Superlotado, gente pelos cantos sentada no chão, corredores 
apinhados e a maioria lá fora, ouvindo pelos auto-falantes da praça ... » Ao final de 
seu discurso Brossard recebe de um jovem apressado um envelope. Abre e lê: «Paulo 
Brossard estou contigo. Parabéns pela tua campanha. Parabéns ao povo do Rio 
Grande do Sul. a) Chico Buarque.» A massa explodiu e cantou: «Apesar de você, 
amanhã há de ser outro dia». 

No Senado, foi num crescendo. Quanto maiores eram a repressão, a violência, 
os desatinos e os castigos, mais eloqüente e firme era a contestação de Brossard. 
Destaco alguns dos seus discursos dessa época: «Desgarantia de Juízes e insegurança 
de Cidadão», «31 de março - Promessas e Realidades», «O Ballet Proibido», que 
é uma obra prima em defesa da arte. Em «Glorificação de um Perseguido», pede ao 
Governo que reflita sobre o sepultamento de Juscelino Kubitschek, que morrera na 
amargura de um exilado em seu próprio País. É de 1978 a série de discursos 
publicados sob o título «Ainda é Tempo». Nela investe de forma arrasadora contra 
o «Pacote de Abril», que a ninguém e a nada respeitou, produzindo maleflcios que 
até hoje pertubam o funcionamento das nossas instituições. O governo não teve 
trégua: «Carranca não é austeridade», «Eleições corruptas e glorificadas», «O 
suicídio do maior partido do Ocidente», «Quinze anos depois: um país em estado de 
isolvência» . Cada Mensagem Presidencial era analisada e desmascarada, em rigoro­
sos e precisos articulados. Não passava nada. Brossard converteu-se na «Garganta 
da Nação». 
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Pois bem, Senhor Presidente e Senhores Ministros. Se Paulo Brossard um ser 
poliédrico como afmnei no início, qual a razão de destacar eu, apenas, a sua atuação 
polftica, especialmente a parlamentar? 

É, Senhor Presidente, que aqui compareço e falo em nome do Conselho 
Federal da OAB e da minha Seccional, vale dizer em nome dos advogados brasileiros 
em geral e do Rio Grande em particular. É que não houve, nesse período de escuridão 
da vida institucional brasileira, nenhum parlamentar que mais se identificasse com 
a Ordem dos Advogados do Brasil e sua luta para ver restabelecido o Estado 
Democrático de Direito. Daí a sua presença obrigatória em nossos congressos e 
conferências: Rio de Janeiro, Salvador, Porto Alegre, Curitiba, Manaus, Florianó­
polis, São Paulo e Recife. Foi um caminhar lado a lado, pela mesma estrada, no 
mesmo rumo e com a mesma determinação. 

Eis a razão. Eis o fato. Saudar Brossard não só por saudar, mas para agradecer 
o que fez pelo Brasil. Saudar Brossard pelo que representou para uma geração de 
brasileiros sufocada, a quem se negou, por um quarto de século, o direito a uma 
legítima participação polftica e que, durante esse longo tempo «falava de lado e 
olhando p'ra o chão». 

Senhor Presidente, Senhores Ministros, Senhor Procurador-Geral da Repú­
blica, Advogados, Senhoras e Senhores. 

Devo uma especial referência para Dona Lúcia Brossard. 

Ainda na segunda-feira da semana que passou, dia 29 de abril, visitava-os em 
sua residência, em Porto Alegre. Dele recebi, como regalo o segundo volume das 
Memórias de João Neves da Fontoura. Antes de me fazer a entrega, leu-me a 
dedicatória da obra, que o autor faz a sua esposa Dona Iracema. A página é lapidar. 
Ressalta a sua coragem, a sua bravura, a nobreza da sua paixão polftica e o seu 
companheirismo. Emocionei-me e senti que ele se emocionava, muito embora, às 
evidências, não era a primeira vez que a lia. 

Mas, teve mais. Percebi que aqueles juízos e sentimentos extemados por João 
Neves em relação a Dona Iracema eram os mesmos de Brossard em relação a Dona 
Lúcia, com profunda gratidão. 

Pois, devo deixar registrado que esse é o testemunho de quem tem o privilégio 
de gozar da confiança e da amizade de um e de outro, ao longo de quarenta anos, 
desde a antiga sede do Partido Libertador, ali na esquina da Rua da Ladeira com a 
Rua da Praia. 

A vida de Paulo Brossard é formada por uma seqüência de atos de rigorosa 
coerência e absoluta vertical idade. 

Digo, para concluir, como ele disse de si próprio, em documento encaminha­
do à Mesa da Câmara dos Deputados, dando as razões pelas quais deixaria de 
participar da farsa da eleição do General Emflio Garrastazú Médici: 

«Cumpri o meu dever. E se este fosse o derradeiro elo de uma 
atividade política, poderia dizer que ele guarda fidelidade aos anterio-
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res, pois todos derivam de uma consciência que não abjurou a sua fé, 
não desertou da democracia nem se dobrou às conveniências do poder.» 

É este o Paulo Brossard que se conhece e que engrandeceu esta Excelsa Corte. 
Sou grato, Senhor Presidente, pela honra que me conferiram o Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a Seccional do Rio Grande do Sul, a 
que se associou a da minha querida Paraíba. 



Palavras do Senhor Ministro 
SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Presidente 



Os belos discursos aqui proferidos em homenagem ao Sr. Ministro Paulo 
Brossard serão registrados nos anais da Corte. 

Registro e agradeço a presença dos Exmos. Srs. Ministros Xavier de Albu­
querque, Rafael Mayer e Aldir Passarinho; dos Srs. Embaixadores da República 
Eslovaca e do Reino da Bélgica; do Sr. Procurador-Geral da República, Geraldo 
Brindeiro; do Sr. Advogado-Geral da União, Geraldo Quintão; dos Srs. Presidentes 
do Superior Tribunal de Justiça, Romildo Bueno de Souza, do Tribunal Superior do 
Trabalho, Ministro José Ajuricaba, do Sr. Representante do Superior Tribunal 
Militar, Ministro Cherubim Rosa Filho, e do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Lincoln Magalhães da Rocha; dos nobres Deputados e Senadores presentes; dos Srs. 
Ministros dos Tribunais Superiores da União; dos Srs. Subprocuradores-Gerais da 
República e dos Procuradores-Gerais da Justiça de São Paulo, Rio Grande do Sul e 
Roraima; dos Srs. Presidentes do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil e do Instituto dos Advogados do Distrito Federal; do Sr. Representante da 
Associação dos Magistrados Brasileiros, Desembargador Edmundo Minervino, 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal; do Sr. Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal; do Sr. Desembargador Cacildo Xavier, 
Representante do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; dos ilustres convidados 
especiais da família Brossard; dos Srs. Membros do Ministério Público, Magistrados 
e Advogados; das Senhoras e Senhores, e muito especialmente da Dra. Lúcia 
Brossard de Souza Pinto e Dra. Magda Brossard Iolovitch. 

Suspendo a sessão por dez minutos para que os presentes possam cumpri­
mentar a Dra. Lúcia Alves Brossard de Souza Pinto em nome do seu ilustre marido 
Ministro Paulo Brossard. 
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